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EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
São Paulo - SP

Data do leilão: 07/02/2022 as: 11:30
Local: AGENCIA DA CAIXA - RUA TURIASSU, Nº 1371, PERDIZES, SAO
PAULO , SP
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA
ARACI nº 162, COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-212,
telefone (11) 93285-4559,  faz saber que devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e
Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar RC 58/67,
RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
      A venda à vista, sem utilização da Carta de Crédito, será feita mediante
pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20%
(vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido
no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
      A venda com financiamento, será feita através de Carta de Crédito de
uma Instituição Financeira escolhida pelo interessado, com prévia e devida
análise cadastral e comprovação de renda.
      A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efetivada
através e, com prévia e devida análise de uma instituição Financeira escolhida
pelo comprador.
      Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização dos
recursos do FGTS, para aquisição dos imóveis constantes deste edital deverão
procurar uma Instituição Financeira com a antecedência necessária a data
do leilão.
      As vendas serão realizadas pelo maior lance.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou
comunhão parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais.
      As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel
esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável pelas
providências de desocupação do mesmo.
      O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.
      Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não
sejam localizados.
SED B50919 - CONTRATO 1181641341952 - EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA
SONIA AZEVEDO, BRASILEIRO(A), ASSISTENTE FINANCEIRO, CPF
030.709.658-06, CI 11.975775 SSP/SP, Solteiro(a) e cônjuge, se casado(a)
estiver.
MARCELO TOME DE ABREU , BRASILEIRO (A), BANCARIO, CPF
147.858.508-09 CI: 22.218.975 SSP, Solteiro(a) e cônjuge, se casado(a)
estiver.
FLAVIO CLAUDINO FERREIRA, BRASILEIRO (A), METALURGICO, CPF
094.055.298-11 CI: 16.528.239 SSP, Solteiro(a) e cônjuge, se casado(a)
estiver.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO Nº 23, LOCALIZADO NO 2º
ANDAR, BLOCO 07, EDIFICIO TUIM, CONJUNTO RESIDENCIAL CUPECE,
A RUA ROLANDO CURTI, Nº 301, VILA SANTA CATARINA (VILA CLARA), 42º
SUBDISTRITO JABAQUARA, EM SAO PAULO, SP, CONTENDO A AREA
UTIL REAL DE 48,83M2, AREA COMUM REAL DE 47,29M2, AREA DE
GARAGEM DE 18,68M2, PERFAZENDO A AREA REAL CONSTRUIDA DE
114,80M2, FRACAO IDEAL DE 0,7877% NO TERRENO CONDOMINIAL,
UMA VAGA NO ESTACIONAMENTO COLETIVO DESCOBERTO, COM
TODAS AS SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS, PERTENCES E
ACESSORIOS.

São Paulo,  21/01/2022
 ARY ANDRE NETO

21 - 26/01 - 07/02/2022

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 29 de novembro de 2021, às 17 horas, na sede social da Solvi Participações 
S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 400 FR, 1º andar, Bair-
ro Jaguaré, CEP 05.348-000. 2. Convocação: Dispensada a convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei 
nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia. 3. Presença: Presentes acionistas representando a totalidade do capital social total da Companhia, confor-
me assinaturas constantes do “Livro de Presença de Acionistas” da Companhia. 4. Mesa: Sr. Carlos Leal Villa - Presiden-
te da Mesa; e Sr. Fernando Lima Rocha Lohmann - Secretário. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a desistência da 
Abertura do Capital da Companhia e do Pedido de Registro de emissor de valores mobiliários categoria “B” perante a Co-
missão de Valores Mobiliários (“CVM”); (ii) a extinção do cargo de Diretor de Relações com Investidores; (iii) a altera-
ção das nomenclaturas e das atribuições do Diretor Financeiro e de Gestão de Riscos e do Diretor Jurídico e de Complian-
ce, prevista no Artigo 20 caput e Parágrafos Segundo e Quarto; (iv) a criação do cargo de Diretor de Desenvolvimento de 
Novos Negócios; (v) a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia o qual, se aprovada, passará a vigorar 
com a redação constante do Anexo I da presente ata; e (vi) a autorização para os administradores praticarem todos os 
atos necessários para a efetivação das deliberações anteriormente indicadas. 6. Deliberações: Instalada a assembleia, 
após análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas titulares de ações com direito a voto pre-
sentes, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas ou restrições, deliberaram o quanto segue: 6.1. Aprovar a lavratura 
da ata desta assembleia na forma de sumário dos fatos ocorridos, contendo transcrição apenas das deliberações toma-
das, conforme dispõe o artigo 130, §1º, da Lei das S.A. 6.2. Aprovar a desistência da abertura de capital da Companhia e 
do pedido de registro da Companhia como emissora de valores mobiliários categoria “B perante a CVM, deliberação esta 
que ratifi ca, portanto, a desistência do pedido de registro apresentado à CVM pela Diretora de Relações com Investido-
res em 30 de março de 2021. 6.3. Extinguir o cargo de Diretor de Relações com Investidores. 6.4. Aprovar a alteração das 
denominações do “Diretor Financeiro e de Gestão de Riscos” para “Diretor Financeiro” e do “Diretor Jurídico e de Com-
pliance” para “Diretor Jurídico, de Compliance e de Gestão de Riscos”, passando tais cargos a ter as atribuições a seguir. 
6.4.1. Compete ao Diretor Financeiro: (i) preparar, revisar e inspecionar as demonstrações fi nanceiras, livros e registros 
contábeis, contratos fi nanceiros e contas bancárias corporativas, e (ii) declarações de Imposto de Renda, planejamento e 
políticas tributários; em cada caso da Companhia, suas Subsidiárias e Coligadas e qualquer outra informação relevante 
para o planejamento e orçamento fi nanceiros da Companhia e suas Subsidiárias. 6.4.2. Compete ao Diretor Jurídico, de 
Compliance e de Gestão de Riscos: coordenar e supervisionar todos os assuntos de natureza jurídica relacionados à Com-
panhia e deverá ter pleno acesso às demonstrações fi nanceiras, livros e registros contábeis, contratos e contas bancárias 
corporativas da Companhia e, na medida disponível para a Companhia, das Subsidiárias e Coligadas e quaisquer outras 
informações relevantes para o cumprimento da Política Anticorrupção pela Companhia, pelas Subsidiárias e Coligadas. O 
Diretor Jurídico, de Compliance e de Gestão de Riscos deverá (i) implementar ou manter o Programa Anticorrupção, a Po-
lítica Anticorrupção e procedimentos de conformidade relacionados da Companhia; (ii) desempenhar tarefas regulares e 
impor melhorias ao Programa Anticorrupção conforme necessário (por exemplo, treinamento, auditoria, atualizações de 
due diligence); (iii) informar a Diretoria e os Conselheiros prontamente sobre riscos ou violações potenciais de qualquer 
Lei Anticorrupção ou da Política Anticorrupção; (iv) executar a Política Anticorrupção e cultivar uma cultura de cumpri-
mento aderente às normas éticas; (v) coordenar a gestão de tributos e sua conformidade conjuntamente com o Diretor 
Financeiro; (vi) coordenar o planejamento e implementação de políticas tributárias conjuntamente com o Diretor Finan-
ceiro; (vii) guardar os livros societários e zelar pela regularidade dos seus assentamentos; (viii) promover a cultura de ges-
tão de riscos na Companhia e auxiliar os executivos das Subsidiárias a mitigar o nível de exposição dos negócios a riscos 
relevantes; (ix) promover a melhoria continua dos controles internos e procedimentos, mitigando riscos, exposição a frau-
des e não conformidades em processos; (x) propor e conduzir o plano anual de auditoria interna; e (xi) realizar outras ati-
vidades indicadas pelo Conselho de Administração e/ou pelo Diretor Presidente. 6.5. Aprovar a criação do cargo de Diretor 
de Desenvolvimento de Novos Negócios, com as seguintes atribuições: (i) análise e monitoramento do mercado; (ii) ma-
peamento de oportunidades, (iii) apresentação de soluções; e (iv) negociação e fechamento de novos negócios. 6.5.1. A 
Diretoria da Companhia passa, assim, a ser composta por até 5 (cinco) membros, sendo um Diretor Presidente, um Diretor 
Financeiro, um Diretor Jurídico, de Compliance e de Gestão de Riscos, um Diretor de Desenvolvimento Organizacional e Pes-
soas e um Diretor de Desenvolvimento de Novos Negócios. 6.6. Aprovar a reforma do Estatuto da Companhia em decor-
rência das alterações na composição da Diretoria da Companhia conforme deliberações acima, o qual passa a vigorar com 
a redação do Anexo I à presente ata. 6.7. Aprovar a autorização para os administradores praticarem todos os atos neces-
sários para a efetivação das deliberações acima aprovadas. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e ninguém fa-
zendo uso da palavra, foram os trabalhos encerrados, lavrando-se a presente ata que, lida e achada conforme foi assinada 
por todos os presentes. São Paulo/SP, 29 de novembro de 2021. Mesa: Carlos Leal Villa - Presidente e Fernando Lima 
Rocha Lohmann - Secretário. Acionistas Presentes: Solvi Environnement S.A.S. por Carlos Leal Villa e Brasil 
Verde Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia por Fernando Lima Rocha Lohmann e Thomas 
Marshal Skinner. JUCESP nº 665.798/21-0 em 29.12.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Anexo I - Estatuto Social de Solvi Participações S.A. - CNPJ/ME nº 02.886.838/0001-50. Estatuto Social. Ca-
pítulo Primeiro - Denominação, Objeto, Sede e Duração. Artigo 1º: A Companhia tem a denominação de Sol-
vi Participações S.A., constituída sob a forma de sociedade anônima, e reger-se-á pelo presente Estatuto Social, pela 
Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e pelas demais disposições legais aplicáveis. Artigo 2º: A Compa-
nhia tem por objeto (a) a participação em outras sociedades comerciais e civis, como sócia, acionista ou quotista, no país 
ou no exterior; (b) aquisição e comercialização de Créditos de Carbono - RCE´s (Redução de Emissões Certifi cadas), pro-
duzidos nos diversos projetos de Mecanismos de Desenvolvimento Limpo (“MDL”) desenvolvidos pelas suas subsidiárias. 
Artigo 3º: A Companhia tem sede na Cidade de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, nº 400 FR, 1º andar, Jaguaré, 
São Paulo, CEP: 05348-000, SP. Parágrafo único: A critério do Conselho de Administração, a Companhia poderá abrir e 
extinguir fi liais ou quaisquer outros estabelecimentos no país ou no exterior. Artigo 4º: O prazo de duração da Compa-
nhia é indeterminado. Capítulo Segundo - Capital Social. Artigo 5º: O capital social totalmente subscrito e integra-
lizado é de R$ 440.449.780,00 (quatrocentos e quarenta milhões, quatrocentos e quarenta e nove mil, setecentos e oi-
tenta reais), dividido em 595.247.615 (quinhentos e noventa e cinco milhões, duzentas e quarenta e sete mil, seiscentas 
e quinze) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º. A cada ação ordinária corresponderá o di-
reito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo 2º. É vedada a emissão de partes benefi ciárias pela 
Companhia, bem como a existência desses títulos de emissão da Companhia em circulação. Artigo 6º: A propriedade 
de ações presumir-se-á pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro das Ações Nominativas”. Qualquer 
transferência de ações será feita por meio da assinatura do respectivo termo no livro de “Transferência de Ações Nomi-
nativas”. Artigo 7º: Mediante solicitação de qualquer dos acionistas, a Companhia deverá emitir certifi cados de ações. 
Os certifi cados de ações da Companhia deverão ser assinados pelo Diretor Presidente, em conjunto, com outro diretor ou, 
em conjunto, com um procurador constituído nos termos do artigo 25 deste Estatuto. Capítulo Terceiro - Assembleia 
Geral. Artigo 8º: A Assembleia Geral reunir-se-á na sede social: (a) ordinariamente, dentro dos quatro meses subse-
quentes ao término do exercício social, para: (i) tomar as contas dos administradores e examinar e votar as demonstra-
ções fi nanceiras do exercício fi ndo; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de divi-
dendos; (iii) eleger os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, quando for o caso, e fi xar a respec-
tiva remuneração, sendo que com relação aos administradores, de forma global ou individual; e (b) extraordinariamente, 
sempre que os interesses sociais da Companhia o exigirem. Artigo 9º: A Assembleia Geral será convocada por escrito 
pelo Conselho de Administração, representado por seu Presidente, ou, nas ausências ou impedimentos deste, por quais-
quer 2 (dois) de seus membros, com antecedência mínima de 8 (oito) dias. Em segunda convocação, a convocação deve-
rá ser entregue com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência. Parágrafo único: As Assembleias Gerais da Companhia 
serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração, que conduzirá os trabalhos de forma a cumprir e respei-
tar o disposto na legislação aplicável e em Acordo de Acionistas. Artigo 10: Os acionistas poderão fazer-se representar 
nas Assembleias Gerais por procurador constituído há menos de um ano, que seja acionista, ou administrador da Com-
panhia, ou advogado, ou instituição fi nanceira, desde que o instrumento de procuração tenha sido depositado na sede 
social em até, no máximo, vinte e quatro horas antes da realização da Assembleia Geral. Parágrafo único: Qualquer 
acionista poderá participar de uma Assembleia Geral remotamente, por meio de teleconferência, videoconferência ou 
equipamentos de comunicação similares por meio dos quais todas as pessoas que participarem da assembleia possam 
ouvir umas às outras, e tal participação constituirá presença física em tal assembleia. Uma cópia assinada do voto profe-
rido por tal acionista, se aplicável, será entregue por e-mail ao presidente do Conselho de Administração e ao respectivo 
secretário da Assembleia Geral imediatamente após a assembleia e uma via original será entregue ao Presidente do Con-
selho de Administração dentro de 5 (cinco) dias úteis após a assembleia e arquivado na sede da Companhia. O acionista 
que participar remotamente assinará uma lista de presença em documento separado e sua presença será certifi cada no 
livro pelo Presidente da Assembleia. Artigo 11: As Assembleias Gerais serão instaladas em primeira convocação com a 
presença de acionistas representando, no mínimo, ¼ (um quarto) do capital social com direito a voto, exceto nos casos 
em que a Lei das S.A. exigir quórum maior, ou, ainda, quando constarem da ordem do dia as matérias previstas no Arti-
go 13 deste Estatuto Social, hipótese em que será exigido um quórum mínimo de instalação, em primeira convocação, de 
acionistas que representem mais de 75% (setenta e cinco por cento) das ações com direito a voto. A ausência de quórum 
necessário para a instalação da Assembleia Geral fará com que a assembleia em questão seja novamente convocada, de 
acordo com a Lei Aplicável, mas em nenhum caso para depois de 8 (oito) dias da primeira convocação. Artigo 12: A or-
dem do dia e a documentação de suporte acerca das matérias constantes da pauta a ser analisada em uma Assembleia 
Geral deverão ser enviadas pela Companhia aos Acionistas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência de cada As-
sembleia Geral, por e-mail, para o representante nomeado por cada Acionista. Caso uma das matérias a serem delibera-
das em Assembleia Geral seja a aprovação de contas da Companhia, a antecedência de envio da documentação referen-
te a tal matéria deverá ser de, pelo menos, 10 (dez) dias. Artigo 13: Observadas as demais hipóteses previstas em lei, as 
seguintes matérias deverão ser deliberadas pela Assembleia Geral. Ressalvadas as exceções previstas em lei ou em Acor-
do de Acionistas, as deliberações poderão ser aprovadas em Assembleia Geral pelo voto afi rmativo da maioria das ações 
com direito a voto presentes na Assembleia Geral. (a) Nomeação ou alteração do Conselheiro Independente da Compa-
nhia, bem como aprovação da remuneração correspondente; (b) Criação ou aumento do montante de capital autorizado 
ou, ainda, novos aumentos de capital (exceto aumentos de capital dentro dos limites do capital autorizado, se aplicável) 
relacionados à Companhia; (c) Ofertas primárias de ações, oferta pública inicial (IPO), alterações nos direitos das ações, 
criação de novas classes de ações, criação ou emissão de valores mobiliários e quaisquer aditamentos às suas condições, 
em cada caso, relativos à Companhia; (d) Qualquer resgate que não seja pro rata, redução de capital, recompra de ações 
ou recapitalização, ou conversão em participação societária de empréstimos feitos por qualquer dos Acionistas à Compa-
nhia; (e) Aprovação das demonstrações fi nanceiras anuais da Companhia; (f) Qualquer operação de fusão, incorporação, 
cisão, incorporação de ações, joint venture, transformação ou qualquer outra operação com efeitos similares envolvendo 
a Companhia; (g) Qualquer decisão de aprovar ou pedir a dissolução da Companhia, ou qualquer processo voluntário de 
recuperação judicial, falência ou procedimentos similares de insolvência da Companhia supervisionados judicialmente; 
(h) Alocação dos resultados da Companhia ou pagamento de juros sobre o capital próprio, incluindo a declaração de 
qualquer dividendo (intercalar, anual e/ou intermediário); e (i) Todas as demais matérias de competência privativa da as-
sembleia geral, previstas no artigo 122 da Lei das S.A. Capítulo Quarto - Administração - Seção I - Normas Ge-
rais. Artigo 14: A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. Parágrafo 
1º: Os administradores serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, dentro 
dos trinta dias subsequentes à sua eleição. Parágrafo 2º: O prazo de gestão estender-se-á até a investidura dos novos 
administradores eleitos. Seção II - Conselho de Administração. Artigo 15: O Conselho de Administração será com-
posto por 6 (seis) membros, sendo um deles denominado Presidente, todos eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela 
Assembleia Geral, a qual fi xará a respectiva remuneração. Os Conselheiros terão mandato unifi cado de 2 (dois) anos, sen-
do permitida a reeleição. Artigo 16: O Conselho de Administração reunir-se-á pelo menos uma vez por trimestre de cada 
exercício fi scal, devendo a data da próxima reunião ser confi rmada a cada reunião do Conselho. As Reuniões do Conse-
lho poderão ser convocadas: (i) pelo Presidente do Conselho de Administração, quer por iniciativa própria ou mediante 
solicitação enviada por outro Conselheiro ao Presidente do Conselho; ou (ii) mediante solicitação escrita de qualquer 
Conselheiro entregue aos demais Conselheiros, caso o Presidente, após solicitação de tal Conselheiro, não a convoque, 
observadas as regras estabelecidas em Acordo de Acionistas. Parágrafo 1º: A convocação será realizada com antece-
dência mínima de 5 (cinco) dias da data fi xada para a realização da reunião. O aviso de convocação poderá se dar por 
meio de endereço eletrônico ou postal (no caso de correio eletrônico, com uma cópia da notifi cação/documento corres-
pondente anexada ao correio eletrônico), devendo conter o local, a data, o horário da reunião, bem como, a ordem do dia 
com detalhamento dos itens das matérias a serem tratadas, acompanhadas das informações e documentos de suporte 
necessários. Artigo 17: As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas na sede social da Companhia, po-
dendo, em casos excepcionais, ser realizadas em outro endereço indicado na convocação de tal reunião, caso seja neces-
sário ou conveniente para a melhor condução dos trabalhos. Parágrafo 1º: Qualquer Conselheiro tem o direito de par-
ticipar de uma reunião do Conselho de Administração da qual seja membro, e à qual não possa estar fi sicamente presen-
te, por telefone ou videoconferência ou sistema similar de presença virtual, devendo as observações desse Conselheiro 
ser registradas na respectiva ata da reunião. Até, pelo menos, 1 (um) Dia Útil antes da Reunião do Conselho, um Conse-
lheiro poderá notifi car os outros Conselheiros de que não poderá comparecer e poderá nomear outro Conselheiro para 
representá-lo na Reunião do Conselho, desde que o voto a ser proferido em seu nome seja previamente orientado por tal 
Conselheiro, por escrito, para o outro Conselheiro que o representar. Parágrafo 2º: O quórum para instalação das reu-
niões do Conselho de Administração em primeira convocação, tendo por objeto qualquer questão, ou em qualquer con-
vocação subsequente quando tiver por objetivo as matérias previstas no Artigo 18 deste Estatuto Social, exigirá a presen-
ça (i) de pelo menos 1 (um) Conselheiro nomeado por cada Acionista que seja titular de 25% (vinte e cinco por cento) das 
ações ordinárias da Companhia (exceto o Conselheiro Independente) e (ii) que os Conselheiros nomeados por cada um 
de tais Acionistas representem pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) do número total de membros do Conselho de 
Administração presentes em tal reunião. Parágrafo 3º: Se o quórum não for alcançado em qualquer convocação subse-
quente de uma Reunião do Conselho tendo por objeto as matérias previstas no Artigo 18 devido à ausência sucessiva de 
quaisquer Conselheiros nomeados por um dos Acionistas, o quórum para instalação da respectiva Reunião do Conselho 
em qualquer convocação subsequente será de quaisquer 2 (dois) membros do conselho, enquanto o quórum para a apro-
vação de quaisquer de quaisquer matérias será o da maioria dos membros do conselho presentes. Artigo 18: Além da-
quelas previstas na Lei das S.A., as seguintes matérias deverão ser objeto de deliberação pelo Conselho de Administra-
ção. Ressalvadas as exceções previstas na Lei das S.A. ou em Acordo de Acionistas, as deliberações poderão ser aprova-
das em reunião do Conselho de Administração pelo voto da maioria dos conselheiros presentes à reunião. (a) Destitui-
ção e eleição dos Diretores e alocação de sua remuneração, incluindo plano de incentivo de curto e longo prazo; (b) Apro-
vação ou aditamentos ao orçamento consolidado e plano de negócios de 5 (cinco) anos da Companhia e suas Subsidiá-
rias elaborado para cada exercício fi scal, juntamente com quaisquer aditamentos aos mesmos (“Orçamento Anual”), a 
ser revisto anualmente; (c) Atualização, de tempos em tempos, do plano de sucessão para cada membro da Diretoria, a 
ser revisado anualmente em conjunto com o Orçamento Anual, que indicará as pessoas que serão os substitutos provisó-
rios imediatos para cada um dos cargos da direção em caso de vacância; (d) Defi nição de uma lista pré-aprovada, a ser 
revisada anualmente em conjunto com o Orçamento Anual, que indicará as empresas de recrutamento de primeira linha 
que poderão ser contratadas pela Companhia para fi ns de eleição de administradores, nos termos do disposto no Acordo 
de Acionistas; (e) Atualização, de tempos em tempos, de um escopo pré-aprovado de qualifi cações para cada cargo da 
Diretoria, a ser revisado anualmente em conjunto com o Orçamento Anual (“Escopo Pré-Aprovado”); (f) Aprovação da 
remuneração global da Diretoria e dos diretores não estatutários da Companhia; e alocação da remuneração global da 
administração aprovada pela assembleia geral; (g) Aprovação de demonstrações fi nanceiras, alteração de princípios con-
tábeis (exceto quando tal alteração for obrigatória por lei), substituição do auditor externo da Companhia ou, ainda, ado-
ção de medidas que impliquem efeitos tributários para a Companhia nos EUA ou no Canadá; (h) Aprovação ou aditamen-
to da regra de delegação de poderes da Companhia, sendo certo que a regra de delegação de poderes para as Subsidiá-
rias não poderá delegar mais poderes para a administração do que aquela delegada pela regra de delegação da Compa-
nhia; (i) Aquisição, venda ou desenvolvimento de projetos pela Companhia, suas Subsidiárias ou Coligadas, que indivi-
dualmente ou em um conjunto de operações relacionadas envolvam valores superiores a R$10.000.000,00 (dez milhões 
de reais); (j) Despesas de capital (CAPEX) em itens ou uma série de itens relacionados envolvendo um montante (i) supe-
rior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), quer pela Companhia, quer por suas Subsidiárias ou Coligadas, que não 
tenham sido previamente aprovados no orçamento anual correspondente; (k) Aprovação da celebração, cancelamento 
ou aditamento de contratos pela Companhia ou por suas Subsidiárias ou Coligadas com clientes, relativos a concessões 
governamentais ou a parcerias público-privadas, em valor superior a R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais); (l) Pro-
positura de, ou realização de acordo em, qualquer Demanda ou série de Demandas relacionadas em que o montante do 
passivo seja superior, no total, a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), pela Companhia, suas Subsidiárias ou Coliga-
das; (m) Contratação de endividamento, incluindo refi nanciamento ou prorrogação de dívidas existentes da Companhia, 
suas Subsidiárias ou Coligadas, que não esteja previsto no plano de negócios do grupo da Companhia; (n) Aumentos de 
capital dentro do capital autorizado da Companhia, se houver, e quaisquer aumentos de capital social de qualquer Sub-
sidiária ou Coligadas; (o) A celebração, aditamento ou rescisão, pela Companhia, suas Subsidiárias ou Coligadas, de qual-
quer contrato cujo montante devido, ou penalidades nele previstas, excedam R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); 
(p) Aprovação de novas, ou aditamento às atuais, políticas de governança da Companhia, incluindo, mas sem limitação, 
Política de Distribuição, a estrutura de gestão de risco, Política de Endividamento, Política Anticorrupção, Política de In-
vestimento e o Programa de Integridade Sustentável (Compliance); (q) Aprovação ou aditamento de operações com par-
tes relacionadas; (r) A criação de restrições ou condições à transferência de valores mobiliários de emissão da Compa-
nhia; (s) Qualquer decisão para aprovar ou pedir a dissolução ou qualquer processo voluntário de recuperação judicial, 
falência ou procedimentos similares de insolvência supervisionado judicialmente de (i) uma Subsidiária relevante ou uma 
Coligadas relevante; ou (ii) qualquer outra Subsidiária ou Coligadas em relação à qual tal pedido resultaria no inadimple-
mento de obrigações assumidas em contratos celebrados pela Companhia, qualquer das Subsidiárias ou qualquer Coli-
gadas; (t) Aprovação de quaisquer das matérias listadas nos itens (c), (d) e (f) do Artigo 13 acima no âmbito de uma Sub-
sidiária ou Coligada, observado o disposto em Acordo de Acionistas e eventuais acordos de acionistas celebrados no âm-
bito das referidas Subsidiárias ou Coligada; e (u) Alterações relevantes aos Estatutos/Contratos Sociais de Subsidiárias ou 
Coligadas, observado o disposto em Acordo de Acionistas e eventuais acordos de acionistas celebrados no âmbito das re-
feridas Subsidiárias ou Coligada. Parágrafo Único: O presidente do Conselho de Administração terá os mesmos direi-

tos de votação que qualquer outro conselheiro no que diz respeito às deliberações submetidas ao Conselho de Adminis-
tração, mas terá o direito de emitir um voto de desempate em relação a qualquer deliberação, exceto àquelas delibera-
ções previstas em Acordo de Acionistas para as quais o voto de desempate não seja aplicável. Artigo 19: O Conselho de 
Administração será aconselhado pelos seguintes comitês existentes: (i) Comitê de Conduta, (ii) Comitê de Investimento 
e Novos Negócios, (iii) Comitê de Pessoas e (iv) Comitê de Risco e Auditoria. Parágrafo Único: Os Comitês da Compa-
nhia serão compostos por, no mínimo, 3 (três) membros, nomeados pela maioria dos votos dos Conselheiros, ressalvado 
que cada Acionista tem o direito de nomear 1 (um) membro para cada Comitê, desde que tal Acionista detenha 25% (vin-
te e cinco por cento) ou mais das ações com direito a voto. Seção III - Diretoria. Artigo 20: A Diretoria da Companhia 
será composta por 5 (cinco) Diretores, eleitos e substituídos de acordo com as disposições previstas neste Estatuto Social 
e no Acordo de Acionistas, com mandato unifi cado de 2 (dois) anos, podendo ser reeleitos. A Diretoria será formada por 
um Diretor Presidente, um Diretor Financeiro, um Diretor Jurídico, de Compliance e de Gestão de Riscos, um Diretor de De-
senvolvimento Organizacional e Pessoas e um Diretor de Desenvolvimento de Novos Negócios. Parágrafo 1º: Sujeito às 
delegações de poderes feitas pelo Conselho de Administração, o Diretor Presidente terá amplos poderes para administrar 
os negócios da Companhia e, indiretamente, de suas Subsidiárias e Coligadas, incluindo o poder para contratar e demitir 
funcionários da Companhia, sujeito às limitações previstas no Acordo de Acionistas da Companhia, nos respectivos Con-
tratos/Estatutos Sociais das Subsidiárias ou Coligadas e em eventuais acordos de acionistas celebrados no âmbito dessas 
últimas. Parágrafo 2º: O Diretor Financeiro será responsável por (i) preparar, revisar e inspecionar as demonstrações fi -
nanceiras, livros e registros contábeis, contratos fi nanceiros e contas bancárias corporativas, e (ii) declarações de Impos-
to de Renda, planejamento e políticas tributários; em cada caso da Companhia, suas Subsidiárias e Coligadas e qualquer 
outra informação relevante para o planejamento e orçamento fi nanceiros da Companhia e suas Subsidiárias. Parágra-
fo 3º: O Diretor de Desenvolvimento Organizacional e Pessoas será responsável por (i) comprometer-se com as diretrizes 
da empresa, a fi m de zelar pelo cumprimento das metas estabelecidas, garantindo a correta aplicação das normas e po-
líticas corporativas; (ii) disseminar a cultura, missão e valores da empresa; (iii) alinhar as políticas de recursos humanos 
com a estratégia da organização; (iv) defi nir, planejar e monitorar as estratégias para gestão de pessoas, estabelecendo 
diretrizes para implantação e/ou desenvolvimento de programas de treinamento, desenvolvimento, avaliação de desem-
penho e planos de carreira e sucessão; (v) visualizar estrategicamente os negócios da empresa e do mercado, objetivan-
do a adaptação dos casos de sucesso ao contexto da organização, buscando soluções para otimização de recursos e pro-
cessos; (vi) construir soluções em conjunto, para que as práticas e ações da área de recursos humanos sejam reconheci-
das pela Diretoria como geradoras e melhoria dos resultados; (vii) reportar à Diretoria informações para subsidiar as to-
madas de decisões, posicionando sobre os resultados obtidos, performance e ocorrências relevantes do âmbito de gestão 
de pessoas; (viii) monitorar e reportar indicadores de gestão de pessoas, garantindo que as ações necessárias sejam to-
madas para correção de desvios, visando a melhoria dos resultados organizacionais; (ix) monitorar o orçamento anual da 
área, analisando relatório de despesas, projeções e análise de futuras demandas, garantindo o cumprimento do mesmo; 
(x) estabelecer um plano de cargos e salários, monitorando tendências do mercado, visando assegurar o equilíbrio inter-
no versus a competitividade externa das práticas de remuneração fi xa e variável da organização; (xi) garantir o patrimô-
nio humano na quantidade e qualidade para a execução das estratégias da Companhia; (xii) contribuir para o aumento 
da rentabilidade através da produtividade e geração de riqueza por colaborador; (xiii) assegurar o cumprimento das exi-
gências das normas IS0 9001; (xiv) cumprir as Políticas da Qualidade, Ambiental e da Segurança do Trabalho, e seus res-
pectivos objetivos; e (xv) cumprir os requisitos/procedimentos do Sistema de Gestão Integrada. Parágrafo 4º: O Diretor 
Jurídico, de Compliance e de Gestão de Riscos será responsável por coordenar e supervisionar todos os assuntos de na-
tureza jurídica relacionados à Companhia e deverá ter pleno acesso às demonstrações fi nanceiras, livros e registros con-
tábeis, contratos e contas bancárias corporativas da Companhia e, na medida disponível para a Companhia, das Subsi-
diárias e Coligadas e quaisquer outras informações relevantes para o cumprimento da Política Anticorrupção pela Com-
panhia, pelas Subsidiárias e Coligadas. O Diretor Jurídico, de Compliance e de Gestão de Riscos deverá (i) implementar 
ou manter o Programa Anticorrupção, a Política Anticorrupção e procedimentos de conformidade relacionados da Com-
panhia; (ii) desempenhar tarefas regulares e impor melhorias ao Programa Anticorrupção conforme necessário (por 
exemplo, treinamento, auditoria, atualizações de due diligence); (iii) informar a Diretoria e os Conselheiros prontamente 
sobre riscos ou violações potenciais de qualquer Lei Anticorrupção ou da Política Anticorrupção; (iv) executar a Política 
Anticorrupção e cultivar uma cultura de cumprimento aderente às normas éticas; (v) coordenar a gestão de tributos e sua 
conformidade conjuntamente com o Diretor Financeiro; (vi) coordenar o planejamento e implementação de políticas tri-
butárias conjuntamente com o Diretor Financeiro; (vii) guardar os livros societários e zelar pela regularidade dos seus as-
sentamentos; (viii) promover a cultura de gestão de riscos na Companhia e auxiliar os executivos das Subsidiárias a mi-
tigar o nível de exposição dos negócios a riscos relevantes; (ix) promover a melhoria continua dos controles internos e 
procedimentos, mitigando riscos, exposição a fraudes e não conformidades em processos; (x) propor e conduzir o plano 
anual de auditoria interna; e (xi) realizar outras atividades indicadas pelo Conselho de Administração e/ou pelo Diretor 
Presidente. Parágrafo 5º: O Diretor de Desenvolvimento de Novos Negócios será responsável por: (i) análise e monito-
ramento do mercado; (ii) mapeamento de oportunidades, (iii) apresentação de soluções; e (iv) negociação e fechamento 
de novos negócios. Artigo 21: Em suas ausências ou impedimentos temporários, os diretores serão substituídos de acor-
do com indicação do Conselho de Administração. Artigo 22: Em caso de vacância do cargo de qualquer Diretor, o Con-
selho de Administração será convocado para eleição do substituto o quanto antes. Artigo 23: A Diretoria reunir-se-á 
sempre que convocada por qualquer dos Diretores; a convocação deverá ser feita por escrito, através de endereço eletrô-
nico ou postal (no caso de correio eletrônico, com uma cópia da notifi cação/documento correspondente anexada ao cor-
reio eletrônico), com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, sendo considerada regularmente instalada a reunião que 
contar com a presença da maioria dos membros em exercício. Artigo 24: As deliberações da Diretoria serão tomadas 
pelo voto favorável da maioria dos Diretores presentes à reunião. Artigo 25: Observado o disposto nos artigos seguin-
tes, todos os documentos, inclusive contratos, que criem obrigações para a Companhia ou desonerem terceiros de obri-
gações para com a Companhia deverão, sob pena de não produzirem efeitos contra a mesma, ser assinados: (i) por quais-
quer dois Diretores em conjunto; (ii) por qualquer um dos Diretores em conjunto com um procurador constituído nos ter-
mos do Artigo 26 a seguir; (iii) por dois Diretores em conjunto, sendo um deles, obrigatoriamente, o Diretor Presidente 
para prestação de todos e quaisquer tipos de garantias acima de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), inclusive, 
mas não se limitando, a avais e fi anças em benefício de sociedades das quais a Companhia participe como sócia quotis-
ta, acionista, controladora direta ou indireta e demais sociedades pertencentes ao seu grupo econômico; (iv) isoladamen-
te por qualquer um dos Diretores ou por um procurador constituído nos termos do Artigo 26, porém limitadamente a ca-
sos especiais expressamente autorizados pelo Conselho de Administração nesse sentido; (v) isoladamente por qualquer 
um dos Diretores ou por um procurador constituído nos termos do Artigo 26, porém limitadamente para a prática dos 
atos constantes do parágrafo 1º do presente artigo; (vi) nos casos previstos no parágrafo 3º do presente artigo, por 2 
(dois) procuradores, em conjunto, constituídos nos termos do Artigo 26. Parágrafo 1º: A Companhia poderá ser repre-
sentada por qualquer um de seus Diretores ou por um procurador constituído nos termos do Artigo 26: (a) na prática dos 
atos de administração perante repartições públicas federal, estadual, municipal, autarquias, empresas públicas ou mistas, 
inclusive representação ativa ou passiva da companhia, em juízo ou fora dele; (b) na apresentação de propostas em lici-
tações públicas e particulares e na assinatura dos aditivos aos contratos que se originarem desses procedimentos; (c) na 
assinatura de correspondência e atos de simples rotina; e, (d) no endosso de títulos para efeitos de cobrança ou depósi-
to, inclusive vistos em medições e seus respectivos recebimentos, sempre em nome da Companhia, em instituições fi nan-
ceiras. Parágrafo 2º: A Companhia poderá ser representada nas reuniões de sócios quotistas ou nas assembleias gerais 
de sociedades de que a Companhia participe como sócia quotista ou acionista, por (i) dois Diretores em conjunto; (ii) um 
Diretor ou um procurador devidamente constituído, se expressamente autorizado pelo Conselho de Administração. Pa-
rágrafo 3º: A Companhia poderá ser representada por 2 (dois) procuradores constituídos na forma do Artigo 26 abaixo 
perante instituições fi nanceiras, públicas ou privadas, em quaisquer de seus departamentos e divisões, exclusivamente 
para assinatura de propostas e documentos em geral para abertura de contas bancárias e para operá-las, emissão, assi-
natura e endosso de cheques, saques e recibos, autorização de débitos em conta corrente, transferências e pagamentos 
por meio de cartas; solicitação de extratos de conta corrente e requisição e retirada de talões de cheques, compra e ven-
da em moeda estrangeira, incluindo a assinatura dos respectivos contratos de câmbio. Parágrafo 4º: É vedado aos Di-
retores e aos procuradores da Companhia obrigar a mesma em negócios estranhos ao objeto social, bem como, praticar 
atos de liberalidade em nome da mesma ou conceder avais, fi anças e outras garantias, exceto quando visando a conse-
cução do objeto social, o que inclui a outorga de garantias em benefício das Subsidiárias e Coligadas, desde que aprova-
das nos termos deste Estatuto Social. Artigo 26: As procurações outorgadas pela Companhia deverão ser assinadas por 
dois Diretores, em conjunto, devendo especifi car expressamente os poderes conferidos, conter expressa vedação quanto 
à possibilidade de substabelecimento das mesmas, bem como determinar o prazo de respectiva validade, limitando este 
a, no máximo, um ano. Parágrafo 1º: As procurações ad judicia outorgadas pela Companhia poderão ser assinadas pelo 
Diretor Presidente isoladamente. Parágrafo 2º: A restrição quanto ao substabelecimento e ao prazo previstos no caput 
deste artigo não se aplicam às procurações ad judicia. Capítulo Quinto - Conselho Fiscal. Artigo 27: O Conselho 
Fiscal da Companhia é de caráter não permanente, funcionando somente nos exercícios em que for instalado a pedido 
dos acionistas, composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, ao qual competirão as atribuições 
previstas em lei. Parágrafo Único: A instalação e funcionamento do Conselho Fiscal obedecerão ao disposto no artigo 
161 e seguintes da Lei das S.A. Capítulo Sexto - Exercício Social e Demonstrações Financeiras. Artigo 28: O 
exercício social coincidirá com o ano calendário e terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, data em que serão le-
vantados o balanço geral e os demais demonstrativos exigidos por lei, obrigatoriamente auditados por auditores inde-
pendentes registrados junto à Comissão de Valores Mobiliários. Parágrafo 1º. Do lucro líquido serão deduzidos, nessa 
ordem: (a) uma parcela de 5% (cinco por cento) destinada à constituição da reserva legal a que se refere o artigo 193 da 
Lei das S.A., limitado a 20% (vinte por cento) do capital social; (b) o valor necessário ao pagamento do dividendo prefe-
rencial no(s) exercício(s) social(is) em que este se tornar devido; (c) uma parcela destinada à formação de reservas para 
contingências, caso necessário segundo relatório da administração, na forma do artigo 195 da Lei das S.A.; e, (d) uma 
parcela destinada ao pagamento do dividendo obrigatório equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido, 
nos termos do artigo 202 da Lei das S.A. Parágrafo 2º. O saldo remanescente fi cará à disposição da Assembleia Geral, 
à qual caberá deliberar sobre a sua destinação. Parágrafo 3º. A Companhia poderá levantar balanços semestrais ou, 
ainda, correspondentes a períodos menores, e declarar, por deliberação do Conselho de Administração, dividendos à con-
ta do lucro apurado nesse balanço, desde que não o faça em prejuízo do dividendo preferencial, que tem caráter priori-
tário, observadas, ainda, as disposições legais aplicáveis. Parágrafo 4º. O Conselho de Administração poderá, também, 
declarar dividendos à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual, desde que 
não o faça em prejuízo do dividendo preferencial, que tem caráter prioritário. Parágrafo 5º. Por deliberação do Conse-
lho de Administração, poderão ser pagos juros sobre o capital próprio, imputando-se o valor dos juros pagos ou credita-
dos ao valor do dividendo obrigatório, com base na legislação aplicável, desde que tal pagamento não prejudique nem 
afete o dividendo preferencial, que tem caráter prioritário. Capítulo Sétimo - Liquidação. Artigo 29: A Companhia 
entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da Assembleia Geral, observadas as disposições per-
tinentes da Lei das S.A. e de Acordo de Acionistas. Capítulo Oitavo - Disposições Gerais. Artigo 30: Os casos omis-
sos neste Estatuto serão regulados pela Lei das S.A. e demais normas legais pertinentes, bem como pelo Acordo de Acio-
nistas. Artigo 31: A Companhia observará fi elmente o Acordo de Acionistas arquivado em sua sede, sendo inefi cazes em 
relação à Companhia e aos acionistas quaisquer deliberações da Assembleia Geral, do Conselho de Administração e da 
Diretoria que contrariem o disposto em tal Acordo de Acionista. Parágrafo 1º. O presidente da Assembleia Geral e o 
presidente do Conselho de Administração não computarão qualquer voto proferido com infração a Acordo de Acionistas. 
Parágrafo 2º. A Companhia não registrará nos livros sociais, sendo nula e inefi caz em relação à Companhia, os acionis-
tas e terceiros, a alienação ou oneração de quaisquer ações em violação ao disposto em Acordo de Acionistas. Parágra-
fo 3º. Em caso de confl ito entre Acordo de Acionistas e o presente Estatuto Social, devem prevalecer as disposições do 
Acordo de Acionistas. Parágrafo 4º. A Companhia seguirá as práticas de governança previstas na regulamentação apli-
cável, incluindo a disponibilização para os acionistas de contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e pro-
gramas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Parágra-
fo 5º. No caso de obtenção de registro de companhia aberta categoria A, a Companhia obriga-se a aderir a segmento es-
pecial de bolsa de valores ou de entidade administradora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, 
práticas diferenciadas de governança corporativa previstas nos incisos anteriores. Artigo 32: Os órgãos de administra-
ção da Companhia e os diversos conselhos e comitês que venham a ser instalados para auxiliar ou supervisionar a admi-
nistração da Companhia poderão adotar regimentos internos ou regulamentos para regular seu funcionamento. Os regi-
mentos internos serão aprovados pelo voto da maioria do Conselho de Administração, exceto pelo regimento interno do 
Conselho Fiscal, que se em funcionamento deverá ser aprovado pelo próprio Conselho Fiscal. Os regimentos internos de-
verão observar os limites da legislação aplicável, dos Acordos de Acionistas arquivados na sede da Companhia e neste 
Estatuto Social. Capítulo Nono - Arbitragem. Artigo 33: No caso de qualquer disputa, controvérsia ou Demanda, 
conforme defi nido abaixo, relacionadas a confl itos societários e/ou decorrentes ou relacionadas a este Estatuto, ou a vio-
lação, rescisão ou validade deste Estatuto (“Disputa”), as partes envidarão seus melhores esforços para resolver essa Dis-
puta por meio de negociações. Para esse fi m, qualquer das partes poderá entregar a notifi cação para a outra parte ou 
partes informando a respeito do surgimento de uma Disputa (“Notifi cação de Disputa”). O compromisso de envidar seus 
melhores esforços para resolver a Disputa por negociações não impedirá que qualquer das partes possa obter uma limi-
nar ou medida cautelar do tribunal competente, ou possa cumprir o prazo estabelecido na Lei de Arbitragem brasileira 
para iniciar o procedimento de arbitragem. Parágrafo 1º. Se as partes forem incapazes de resolver a Disputa no prazo 
de 30 (trinta) dias corridos após o envio da Notifi cação de Disputa, qualquer parte terá o direito de iniciar a arbitragem. 
Quaisquer disputas a respeito da propriedade / regularidade acerca do início da arbitragem serão fi nalmente resolvidas 
pelo tribunal arbitral. Parágrafo 2º. A arbitragem será conduzida por 3 (três) árbitros de acordo com as Regras de Ar-
bitragem do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“CCBC”) em vigor no momento 
do início da arbitragem, exceto conforme possam ser modifi cadas neste Estatuto, no Acordo de Acionistas ou por acordo 
mútuo das Partes. Parágrafo 3º. O reclamante deverá indicar um árbitro e o reclamado deverá indicar outro árbitro no 
prazo de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da notifi cação enviada pela CCBC solicitando que o façam. Se hou-
ver mais de um reclamante, eles deverão, em conjunto e por acordo mútuo, indicar apenas um árbitro; se houver mais de 
um reclamado, eles deverão, em conjunto e por acordo mútuo, indicar apenas um árbitro. Os dois árbitros indicados pe-
las Partes deverão indicar um terceiro árbitro, que servirá como presidente do Tribunal Arbitral, no prazo de 15 (quinze) 
dias após a confi rmação dos dois primeiros árbitros. Qualquer omissão, recusa, disputa, dúvida ou falta de acordo a res-
peito da indicação ou escolha dos árbitros será resolvida de acordo com as Regras de Arbitragem da CCBC. Parágrafo 
4º. A sede da arbitragem será a Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, local em que a decisão arbitral será pro-
ferida. Parágrafo 5º. A arbitragem será conduzida no idioma português, ressalvado que as partes podem apresentar 
provas no idioma inglês e que as audiências terão tradução simultânea para o português e inglês, permitindo que os 
membros do tribunal arbitral, as partes, seus advogados e as testemunhas usem qualquer das duas línguas. Parágrafo 
6º. A decisão arbitral será fi nal e vinculativa para as partes e as partes comprometem-se a cumprir qualquer decisão sem 
atraso. O julgamento acerca da decisão poderá ser proferido por qualquer tribunal que tenha jurisdição sobre a decisão 
ou que tenha jurisdição sobre a parte ou seus ativos. A decisão arbitral deverá incluir a distribuição de custos, honorários 
e despesas, incluindo honorários advocatícios contratuais e despesas razoáveis, sendo estabelecido que cada parte da ar-
bitragem será responsável por suas despesas durante o procedimento de arbitragem, ou, quando não for possível identi-
fi car quem causou as despesas, essas serão divididas igualmente entre as Partes. O Tribunal Arbitral não terá competên-
cia para impor honorários advocatícios sucumbenciais. Parágrafo 7º. A arbitragem será mantida confi dencial. A existên-
cia da arbitragem, qualquer informação não pública fornecida na arbitragem, e quaisquer submissões, ordens ou decisões 
tomadas na arbitragem (em conjunto, as “Informações Confi denciais da Disputa”) não serão divulgados a qualquer não 
parte, exceto ao tribunal, à CCBC, às partes, seus advogados, peritos, testemunhas, contadores e auditores, seguradoras 
e resseguradoras e qualquer outra pessoa necessária à condução da arbitragem. Não obstante o acima exposto, uma par-
te pode divulgar informações confi denciais na medida em que a divulgação possa ser exigida para cumprir uma obriga-
ção legal, proteger ou obter um direito legal, ou aplicar ou contestar uma decisão em um processo judicial legítimo. Esta 
obrigação de confi dencialidade subsistirá ao término de qualquer arbitragem instaurada de acordo com este Estatuto, 
bem como ao Acordo de Acionistas. Parágrafo 8º. Qualquer parte tem o direito de recorrer a qualquer tribunal de juris-
dição competente para medidas provisórias necessárias para preservar os direitos das partes, incluindo apreensões ou li-
minares de pré-arbitragem, proferidas antes da constituição do tribunal de arbitragem. Essa solicitação de medida cau-
telar não será considerada incompatível ou uma renúncia deste acordo para arbitrar. Após a constituição do tribunal ar-
bitral, os árbitros terão competência exclusiva para considerar a aplicação de medidas cautelares. Parágrafo 9º. As par-
tes se submetem, irrevogavelmente, à jurisdição exclusiva dos tribunais de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, somen-
te com relação a qualquer procedimento relacionado a ou em conexão com uma arbitragem instalada conforme este Es-
tatuto. Nada neste parágrafo limita o escopo do acordo das partes de arbitrar ou o poder do tribunal arbitral de determi-
nar o escopo de sua própria jurisdição. Artigo 34: Os termos iniciados em maiúscula não defi nidos neste Estatuto terão 
o signifi cado atribuído abaixo: “Demanda” signifi ca qualquer ação judicial, litígio, disputa, demanda, arbitragem ou me-
diação, ou qualquer outro processo perante um tribunal ou júri, administrativo, judicial, de mediação ou de arbitragem, 
seja individual ou colegiado. “EBITDA” signifi ca, com base nas demonstrações fi nanceiras da Companhia para qualquer 
período de 12 (doze) meses antes de uma determinada data, o lucro ou prejuízo líquido, antes da contribuição social e do 
imposto de renda, subtraindo a renda e adicionando despesas, em ambos os casos, gerado por resultados não operacio-
nais, depreciação e amortização. “Coligada” signifi ca todas as pessoas nas quais a Companhia detém, direta ou indire-
tamente, uma participação societária que não seja uma Subsidiária. “Subsidiária” signifi ca qualquer pessoa Controlada, 
direta ou indiretamente, pela Companhia.

SOLVÍ PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ nº 02.886.838/0001-50 - NIRE 35.300.158.903
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE NOVEMBRO DE 2021

Solví Participações S.A.
CNPJ/ME nº 02.886.838/0001-50 - NIRE nº 35.300.158.903

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 26 de Novembro de 2021
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 26 de novembro de 2021, às 14 horas, na sede social da Solví Participações 
S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, n° 400 FR, 
1° andar, Jaguaré, CEP: 05348-000. 2. Convocação: A reunião foi convocada nos termos do artigo 16 do Estatuto da 
Companhia. 3. Presença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, nos ter-
mos do artigo 17, §1° do Estatuto da Companhia. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Carlos Leal Villa e 
secretariados pelo Sr. Fernando Lima Rocha Lohmann. 5. Ordem do Dia: Reuniu-se o Conselho de Administração da 
Companhia para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) convocação da assembleia geral 
extraordinária da Companhia (“AGE”) para tratar das seguintes matérias: (a) ratifi cação da desistência da Abertura do 
Capital da Companhia e do Pedido de Registro de emissor de valores mobiliários categoria “B” perante a Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”); (b) extinção do cargo de Diretor de Relações com Investidores; (c) alteração da nomen-
clatura do Diretor Jurídico e de Compliance para Diretor Jurídico, de Compliance e de Gestão de Riscos; (d) reforma e 
consolidação do Estatuto Social da Companhia; (e) autorização para os administradores praticarem todos os atos ne-
cessários para a efetivação das deliberações anteriormente indicadas; (ii) ratifi cação da composição da Diretoria da 
Companhia; (iii) revogação da Política de Divulgação de Informações da Companhia, condicionada à aprovação, pela 
AGE, do cancelamento da Abertura de Capital e do Pedido de Registro; e (iv) autorização para a Diretoria da Compa-
nhia praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações anteriores. 6. Deliberações Tomadas por Una-
nimidade de Votos: Instalada a reunião, os membros do Conselho de Administração presentes deliberaram, por una-
nimidade, sem quaisquer ressalvas ou restrições: 6.1. Aprovar a convocação da AGE. 6.2. Aprovar a ratifi cação da com-
posição da Diretoria da Companhia, com todos os poderes, prerrogativa e responsabilidades a eles inerentes, sendo 
que a nova nomenclatura do Diretor Jurídica, de Compliance e de Gestão de Riscos fi ca condicionada de forma suspen-
siva à aprovação, pela AGE, sendo a Diretoria composta pelos seguintes membros, todos com mandato até a Assem-
bleia Geral Ordinária que examinará as demonstrações fi nanceiras do exercício social a encerrar em 31.12.2021: (i) Di-
retor Presidente: Celso Pedroso, brasileiro, casado, engenheiro de produção, portador da cédula de identidade RG 
n° 8.412.514 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o n° 052.993.138-96, residente na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, com escritório comercial na Avenida Gonçalo Madeira, n° 400 FR, 1° andar, Jaguaré, CEP: 05348-000, São Pau-
lo/SP; (ii) Diretora Financeira: Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos, brasileira, casada, administra-
dora de empresas, portadora da Cédula de Identidade RG n° 10.786.537-3 SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob n° 078.003.088-
55, residente na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório comercial na Avenida Gonçalo Madeira, n° 
400 FR, 1° andar, Jaguaré, CEP: 05348-000, São Paulo/SP; (iii) Diretor de Desenvolvimento Organizacional e 
Gestão de Pessoas: Lucas Quintas Radel, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade 
RG n° 1.712.696-75 SSP/BA e inscrito no CPF/MF sob o n° 367.635.515-68, residente na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, com escritório comercial na Avenida Gonçalo Madeira, n° 400 FR, 1° andar, Jaguaré, CEP: 05348-000, 
São Paulo/SP; (iv) Diretora Jurídica, de Compliance e de Gestão de Riscos: Patrícia Bicudo Barbosa, bra-
sileira, divorciada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG n° 17.711.078-8 SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob 
n° 279.943.878-45, residente na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório comercial na Avenida Gon-
çalo Madeira, n° 400 FR, 1° andar, Jaguaré, CEP: 05348-000, São Paulo/SP; e 6.3. Revogar a Política de Divulgação de 
Informações da Companhia, condicionada de forma suspensiva à aprovação, pela AGE, da desistência da Abertura de 
Capital e do Pedido de Registro. 6.4. Aprovar a autorização aos diretores da Companhia para que realizem todos os 
atos necessários à efetivação das deliberações acima. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encer-
rada a reunião, da qual se lavrou a presente ata, na forma de sumário dos fatos ocorridos, que, lida, e achada confor-
me, foi assinada. Confere com original lavrada em livro próprio. São Paulo, 26 de novembro de 2021. Mesa: Carlos Leal 
Villa - Presidente; Fernando Lima Rocha Lohmann - Secretário. Conselheiros Presentes: Carlos Leal Villa; Paul Richard 
Mitchener; Fernando Lima Rocha Lohmann; Albérico Machado Mascarenhas; Olga Stankevicius Colpo; Eliane Aleixo 
Lustosa de Andrade. JUCESP nº 32.877/22-5 em 21.01.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

Solví Participações S.A.
CNPJ nº 02.886.838/0001-50 - NIRE 35.300.158.903

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 29 de Novembro de 2021
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 29 de novembro de 2021, às 11h, na sede social da Companhia, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 400 FR, 1º andar, Bairro Jaguaré, CEP 05.348-000. 2. 
Publicações: Conforme o artigo 133, parágrafo 3º da Lei nº 6.404/76, as demonstrações fi nanceiras foram publica-
das no “Diário Ofi cial Empresarial do Estado de São Paulo” em edição de 09 de junho de 2021, páginas 16 a 19, e no 
jornal “Jornal O Dia SP”, na edição de 09 de junho de 2021, páginas 5 e 6. 3. Convocação e Presenças: Dispensa-
da a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, (“Lei das 
S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
assinaturas constantes do Livro de Presença. 4. Mesa: Sr. Carlos Leal Villa (Presidente da Mesa) e Sr. Celso Pedroso 
(Secretário da Mesa). 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) as contas dos Administradores, o Balanço Patrimonial e 
a Demonstração de Resultado da Sociedade, referentes ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2020; (ii) a 
destinação dos resultados apurados; (iii) a reeleição dos membros do Conselho de Administração e; (iv) a instalação 
do Conselho Fiscal. 6. Deliberações: Os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas 
ou restrições, deliberaram o quanto segue: 7. Aprovar, na íntegra, o relatório da diretoria, que já havia sido anterior-
mente distribuído aos acionistas, contendo as Demonstrações Contábeis referentes ao exercício social encerrado em 
31.12.2020 compreendendo: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado, Demonstração das Mutações do Patri-
mônio Líquido, Demonstração do Fluxo de Caixa e Demonstração de Resultados Abrangentes, publicados no “Diário 
Ofi cial Empresarial do Estado de São Paulo” (páginas 16 a 19) e no “Jornal O Dia SP” (páginas 5 e 6), ambos nas edi-
ções de 09 de junho de 2021 (Anexo I), documentos esses sobre os quais o Conselho de Administração manifestou-se 
favoravelmente. Os acionistas, na forma do artigo 133, §4º da Lei das S.A., consideraram sanada a falta de publicação 
de avisos e a inobservância do prazo de 30 (trinta) dias para a publicação dos documentos lá mencionados; (i) Apro-
var as contas do exercício social fi ndo em 31.12.2020, no qual foi apurado lucro líquido no valor de R$ 225.344.255,05 
(duzentos e vinte e cinco milhões, trezentos e quarenta e quatro mil, duzentos e cinquenta e cinco reais e cinco cen-
tavos) e sua destinação, conforme segue: (a) o montante de R$ 215.381.893,41 (duzentos e quinze milhões, trezentos 
e oitenta e um mil, oitocentos e noventa e três reais e quarenta e um centavos), à título de dividendos, dos quais a im-
portância correspondente a R$ 62.867.439,21 (sessenta e seis milhões, oitocentos e sessenta e sete mil, quatrocentos 
e trinta e nove reais e vinte e um centavos) já foram distribuídos e pagos aos acionistas titulares das ações ordinárias 
e a diferença correspondente a R$ 177.026.000,00 (cento e setenta e sete milhões e vinte e seis mil reais) foram dis-
tribuídos e pagos ao acionista titular da ação preferencial;  (b) o montante de R$ 11.267.212,75 (onze milhões, duzen-
tos e sessenta e sete mil, duzentos e doze reais e setenta e cinco centavos) foi destinado à conta de Reserva Legal e; 
(c) o montante de R$ 1.304.851,11 (um milhão, trezentos e quatro mil, oitocentos e cinquenta e um reais e onze cen-
tavos) foi destinado à conta de Reserva de Retenção de Lucros. (ii) Aprovar a reeleição dos membros do Conselho de 
Administração, todos com mandato até a assembleia geral ordinária que deliberar sobre as contas do exercício social 
a se encerrar em 31 de dezembro de 2022: • Carlos Leal Villa, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cé-
dula de Identidade RG nº 01.085.368-58 SSP/BA, inscrito no CPF/ME sob nº 112.163.365-04, com endereço comercial 
na Alameda Lorena, 800, Jardins, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, no cargo de Presidente do Conselho 
de Administração; • Paul Richard Mitchener, americano, engenheiro ambiental, casado, com passaporte de nº 
486509721, residente e domiciliado nos Estados Unidos, Estado da Carolina do Norte (North Carolina), com escritório 
em 125 W55th Street, New York, NY 10019, Estados Unidos, no cargo de membro efetivo do Conselho de Administra-
ção; • Fernando Lima Rocha Lohmann, brasileiro, economista, casado, portador da cédula de identidade RG nº 
10.117.655-0 IIFP/RJ e inscrito no CPF/ME sob o nº 289.332.088-01, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com escritório na Rua Funchal, 418, conj. 3301, Level 33 Edifício E Tower - Vila Olímpia, São Pau-
lo, SP, CEP 04551-060, no cargo de membro efetivo do Conselho de Administração; • Albérico Machado Mascare-
nhas, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade RG nº 01.036.068-90 SSP/BA e inscrito no CPF/
ME sob o nº 101.846.785-87, residente na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, com escritório comercial na Rua Wal-
demar Falcão, nº 1804, Edifício Morada Real do Horto, Apartamento 801, Horto Florestal, CEP: 40296-710, Salvador, 
BA, no cargo de membro efetivo do Conselho de Administração; • Olga Stankevicius Colpo, brasileira, casada, psi-
cóloga, portadora da cédula de identidade RG nº 5.472.441-7 SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 216.118.408-30, 
residente na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório comercial na Avenida José Galante, nº 224, 13º 
andar, Vila Suzana, CEP: 05642-000, São Paulo, SP, no cargo de membro efetivo do Conselho de Administração; e • 
Eliane Aleixo Lustosa de Andrade, brasileira, separada, economista, portadora da Cédula de Identidade nº 
04.457.224 IFPRJ, inscrita no CPF/ME sob nº 783 519 367-15, residente e domiciliada na Cidade do Rio de Janeiro, Es-
tado do Rio de Janeiro, na Rua Alexandre Stockler, nº 18, Gávea, CEP 22.451-230, no cargo de membro efetivo do Con-
selho de Administração. Os Conselheiros aceitaram o cargo para o qual foram reeleitos, afi rmando expressamente, nos 
termos e para os fi ns do § 1º do Artigo 147 da Lei da S.A. e sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei es-
pecial, de exercer a administração da Companhia, e nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra as normas de defesa 
da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. (iii) Deliberada a não instalação do 
Conselho Fiscal, conforme facultado pela Lei das S.A. 8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e ninguém fa-
zendo uso da palavra, foram os trabalhos encerrados, lavrando-se a presente ata que, lida e achada conforme foi as-
sinada por todos os acionistas presentes. Mesa: Carlos Leal Villa - Presidente da Mesa; Celso Pedroso - Secretário da 
Mesa; Acionistas: Solví Environnement S.A.S., r. por Carlos Leal Villa e Brasil Verde Fundo de Investimento 
em Participações Multiestratégia, r. por Fernando Lima Rocha Lohmann e Thomas Marshall Skinner. Confere com 
original lavrado em livro próprio. São Paulo/SP, 29 de novembro de 2021. Mesa: Carlos Leal Villa - Presidente da 
Mesa; Celso Pedroso - Secretário da Mesa. Acionistas: Solví Environnement S.A.S - Carlos Leal Villa; Brasil 
Verde Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia - Fernando Lima Rocha Lohmann e Thomas 
Marshall Skinner. JUCESP nº 200/22-0 em 03.01.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 
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Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8225-C7E3-57A5-DBD2.
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AZEVEDO E TRAVASSOS S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado  - CNPJ/ME nº 61.351.532/0001-68 - NIRE 35.300.052.463

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Azevedo e Travassos S.A. (“Acionistas” e “Companhia”, respectivamente) 
a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) a ser realizada, em primeira convocação, no dia 25 de 
fevereiro de 2022, às 9h00, na sede social da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Vicente Antônio de Oliveira, nº 1.050, Vila Mirante, CEP 02.955-080, a fi m de deliberarem sobre a 
seguinte matéria constante da ordem do dia: ratifi cação das deliberações tomadas na assembleia geral extraordinária 
da Companhia realizada no dia 14 de dezembro de 2021 às 11h00. Informações Gerais: a) Para tomar parte 
e votar na AGE, o Acionista deve provar a sua qualidade como tal, apresentando o documento de identidade e o 
comprovante expedido pela instituição depositária das ações de sua titularidade. O(s) Acionista(s) representado(s) 
por procurador(es) deverá(ão) exibir a(s) vigente(s) procuração(ões), acompanhada(s) dos documentos retro 
mencionados do(s) outorgante(s), incluindo aprovações societárias ou contratuais específi cas que possam ser 
necessárias para legitimidade da outorga e exercício de poderes, e documentos do procurador que comprovem a 
sua condição de procurador, acionista, administrador, advogado ou instituição fi nanceira, todos em versão original 
ou cópia autenticada, bem como acompanhados de fi rmas reconhecidas; b) instituição fi nanceira depositária das 
ações escriturais: Itaú Unibanco S.A.; c) recomendamos que os Acionistas efetuem seu cadastramento enviando uma 
via física dos documentos acima mencionados à sede da Companhia, aos cuidados da Diretoria de Relações com 
Investidores, até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da AGE; e d) nos termos da Lei nº 6.404/76 e de acordo 
com o artigo 6º e seguintes da Instrução CVM nº 481/2009, encontram-se à disposição dos Acionistas, na sede social 
da Companhia, bem como na rede mundial de computadores nas páginas da Companhia (https://ri.azevedotravassos.
com.br) e da Comissão de Valores Mobiliários (https://www.gov.br/cvm), todos os documentos pertinentes à matéria 
constante da ordem do dia. São Paulo, 04 de fevereiro de 2022. Presidente do Conselho de Administração.
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Edital de Leilões Eletrônicos
Artigos 881 e seguintes da Lei 13.105/2015 (CPC/2015)

07ª Vara e Ofício Cível do Foro Regional de Santo Amaro da Comarca de
São Paulo. Edital de Leilões Eletrônicos de Bem(ns) Imóvel(eis) e
para Intimação do(s) executado(s) Pyramid Medial Systems
Comércio Ltda. (CNPJ 00.861.337/0001-93), na(s) pessoa(s) de seu(s)

representantes(s) legal(ais), Miriam Pacheco Correa Zavala (CPF 498.749.698-49), Pires Participações
Imobiliárias Ltda. (CPNJ 59.180.836/0001-68), na(s) pessoa(s) de seu(s) representantes(s) legal(ais),
Geisa Maria Rocha Codarin (CPF 125.523.318-40); Prefeitura do Município de Caraguatatuba/SP,
além de eventuais ocupantes desconhecidos, e, por fim, o(s) exequente(s) Recolor Mercantil Ltda. (CNPJ
47.686.308/0001-04), na(s) pessoa(s) de seu(s) representante(s) legal(ais), expedido nos autos da
Cumprimento de Sentença em Ação de Despejo por Falta de Pagamento c/c Cobrança de Aluguéis e
Acessórios promovida por Recolor Mercantil Ltda., processo nº 0028488-03.2016.8.26.0002. A Dra. Claudia
Carneiro Calbucci Renaux, MM Juíza de Direito da 07ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro
da Comarca de São Paulo, na forma da lei e etc., faz saber que por meio do sistema gestor de leilões
eletrônicos Casa Reis Leilões, de titularidade do leiloeiro oficial Eduardo dos Reis (Jucesp nº 748), levará
às hastas públicas o Bem ao final descrito.. Os Leilões Eletrônicos judiciais são hospedados em
www.casareisleiloesonline.com.br. O 1º. (Primeiro) Leilão terá início dia 15 (quinze) de Fevereiro de
2022, 12:30:00 horas e término dia 17 (dezessete) de Fevereiro de 2022, 12:30:00 horas, oportunidade
em que o Bem Imóvel será entregue a quem mais der acima do valor da avaliação atualizada. O 2º
(Segundo) Leilão, caso não haja licitantes em primeira apregoação, terá início dia 17 (dezessete) de
Fevereiro de 2022, 12:31:00 horas e término dia 10 (dez) de Março de 2022, 12:30:00 horas, ocasião em
que o Bem Imóvel será entregue a quem mais der, rejeitados lances inferiores ao equivalente a 50% (cinquenta
por cento) do valor da avaliação atualizada do respectivo lote, afastado com isto o preço vil (art. 885 e
parágrafo único do art. 891 do CPC/2015). Das Condições de Leilão, de Participação e de Arrematação.
O Bem Imóvel será ofertado para arrematação em lote único (art. 893 do CPC/2015), no estado de conservação
em que se encontra, em caráter “ad corpus”, sendo que as áreas mencionadas são meramente enunciativas
e repetitivas das dimensões constantes do registro imobiliário, não sendo cabível qualquer pleito com relação
ao cancelamento da arrematação, abatimento de preço ou complemento de área, por eventual divergência
entre o que constar da descrição do imóvel e a realidade existente. Se porventura a penhora tiver recaído
apenas sobre parte ideal do bem, a alienação se fará sobre sua a integralidade. Isto porque há indivisibilidade
do imóvel. Havendo arrematação, será reservada a parte do coproprietário, desde que previamente intimado.
É admitido a participar e lançar todo aquele que estiver na livre administração de seus bens, com exceção
daqueles elencados pelo art. 890 do CPC/2015. O interessado em participar dos leilões deverá cadastrar-
se no sistema gestor www.casareisleiloesonline.com.br com antecedência mínima de até 48 horas da data
de início dos leilões eletrônicos e habilitar-se para o pregão. Os lances somente serão oferecidos por meio
do sistema gestor www.casareisleiloesonline.com.br e imediatamente divulgados online, para preservação
do tempo real das ofertas. O Pagamento do Preço da Arrematação poderá ser realizado à vista ou
parcelado em até 30 (trinta) vezes, com o pagamento de pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) do valor
da oferta à vista. No caso de pagamento à vista, o arrematante deverá efetuar a satisfação do preço
imediatamente após o término da alienação judicial eletrônica condicional, por meio de depósito judicial a ser
efetivado em favor do Juízo expropriatório, sob pena de desfazimento da arrematação (art. 892 do CPC/2015).
Alternativamente, mediante a hipoteca do próprio imóvel ofertado, o arrematante pedir por escrito o
parcelamento do valor da arrematação até o início do leilão que será realizado, nos moldes e limites
trazidos pelo artigo 895, incisos I e II, CPC/2015. Neste requerimento escrito e endereçado ao Juízo, o
interessado deverá apresentar as prestações (observado o requisito do artigo 895, § 1°, CPC/2015), a
modalidade, o indexador de correção monetária (artigo 895, § 2º, CPC/2015), a garantia oferecida (artigo
895, § 1°, CPC) e as condições de pagamento do saldo devedor (artigo 895, § 2º, CPC/2015). No mesmo
requerimento, o interessado na arrematação com pagamento parcelado deverá consignar expressamente
estar ciente da incidência da multa de 10% (sobre a parcela inadimplida somada às parcelas vincendas) em
caso de atraso no pagamento (artigo 895, § 4°, CPC/2015). E, em caso de inadimplemento, deverá declarar
sua ciência sobre a possibilidade de o exequente pedir a resolução da arrematação ou a cobrança do valor
em aberto nestes mesmos autos (artigo 895, § 5°, CPC/2015). A proposta de pagamento do lance à vista
sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado, cf. § 7º do art. 895 do CPC/2015. Se
o credor optar pela não adjudicação, participará das hastas públicas e pregões, na forma da lei e igualdade
de condições, dispensando-se a exibição do preço, até o valor atualizado do débito, ressalvada a possibilidade
de decisão distinta do Juízo. Deverá depositar o valor excedente, no mesmo prazo. Contudo, deverá o credor
pagar o valor da comissão do gestor, na forma antes mencionada, que não será considerada despesa
processual para fins de ressarcimento pelo executado. A Comissão Devida ao leiloeiro oficial será de 5%
(cinco por cento) sobre o valor da arrematação e correrá por conta do arrematante, cf. parágrafo único do
art. 884 do CPC/2015, devendo este pagamento ser realizado no prazo improrrogável de até 24 (vinte e
quatro) horas a contar do encerramento da alienação judicial, sob pena de desfazimento da arrematação, por
meio de depósito judicial a ser efetivado em favor do Juízo expropriatório. Antes da assinatura do auto de
arrematação (pelo arrematante e magistrado), não haverá direito ao recebimento de comissão pelo leiloeiro,
mesmo na hipótese de acordo nos autos, pagamento ou remição. Contudo, após a assinatura do auto de
arrematação, a referida comissão será devida. Das Penalidades. Não sendo efetuados os depósitos, o
gestor comunicará imediatamente o fato ao Juízo, informando também os lanços imediatamente anteriores
para que sejam submetidos à apreciação do juiz, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas pelo CPC,
como a imposição de multa nos termos do § 4º do art. 895 do CPC/2015, além da aplicação para o adquirente
remisso do previsto pelos artigos 335 e 358 do Código Penal. Dispositivos legais. Além de cada um dos
dispositivos legais acima citados, serão aplicados na alienação em voga o parágrafo único do artigo 130 do
Código Tributário Nacional, para fins de sub-rogação dos débitos tributários de caráter propter rem sobre
o produto da arrematação, se o caso; os artigos 1499 a 1501 do Código Civil, para fins de levantamento da
hipoteca, se o caso; além de quaisquer outras normas e dispositivos legais cujo MM Juízo expropriatório
entenda pertinentes e cabíveis. Dos Recursos. Dos autos não se verifica recurso pendente de julgamento..
Das Informações Finais. Correrão por conta do arrematante todas as providências e despesas necessárias
para a transmissão da propriedade dos imóveis, inclusive o pagamento de ITBI Imposto de Transmissão de
Bens Imóveis, laudêmio, aforamento, tarifas, emolumentos, registros e averbações cartorárias, extração de
certidões e demais documentos. Correrão por conta do arrematante todas as providências e despesas
necessárias para a desocupação dos imóveis e a efetiva imissão na posse, inclusive eventual pagamento de
taxas de ocupação e afins. O Auto de Arrematação será lavrado em Juízo. O auto de arrematação somente
será assinado pelo Juiz de Direito após a efetiva comprovação do pagamento integral do valor da arrematação
e da comissão. Os leilões são divulgados em www.casareisleiloesonline.com.br, onde outras informações
podem ser obtidas, bem como solicitadas por contato@casareisleiloes.com.br ou pelo telefone (11) 3101.2345.
Do Crédito Executado. Trata-se de Cumprimento de Sentença em Ação de Despejo por Falta de Pagamento
Cumulado Com Cobrança, tendo por objeto contrato de locação comercial onde compareceram como locatários
Pyramid Medial Systems Comércio Ltda. e Miriam Pacheco Correa Zavala, conforme cópias da respectiva
r. sentença e do V. Acórdão de fls. 13/15 e 16/20 dos autos. A credora informou que a execução atingia R$
477.309,27 para 04 de maio de 2021 (fls.829/830). Do(s) Bem(ns) Ofertado(s): 01 (uma) Casa e respectivo
Terreno situados em Caraguatatuba/SP na Rua Fernando Costa, nº 150,medindo o terreno 10,00m de frente
para a referida rua, 30,00m, mais ou menos da frente aos fundos em ambas laterais, confrontando pela lado
direita de quem do imóvel olha para referida rua, com o prédio nº 80 da Av. Presidente Castelo Branco, pela
esquerda confronto com os prédios nºs 146 e 142, ambos da Rua Fernando Costa; na linha dos fundos, onde
mede 10,00m confronta com a Rua Juvenal Fernandes. Certidão de valor venal do imóvel indica “Área do
Terreno: 315,00” e “Área Construída: 192,00”. Por ocasião da constatação e avaliação, em 15 de setembro
de 2020, o Sr. Oficial de Justiça certificou: “Imóvel consistente em uma casa residencial localizada na Rua
Fernando Costa, nº. 150 Sumaré, composta por quartos, sala/cozinha americana, e nos fundos, uma edícula
com duas suítes e uma pequena piscina”. Matrícula nº 69.608 do CRI de Caraguatatuba/SP.Inscrição Municipal
nº: 02.022.010. A Matrícula do Imóvel indica que o imóvel foi havido por herança por Miriam Pacheco Correa
Zavala (CPF 498.749.698-49), enquanto casada pelo regime comunhão parcial de bens ma vigência da lei
6515/77 com Jorge Eduardo Corrêa Zavala (CPF 148.070.838-05) (Av. 04); penhora oriunda da  Execução
de Título Extrajudicial  nº 1004465-44.2014.8.26.0002 da  06ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro
da Capital/SP ajuizada por Pires Participações Imobiliárias Ltda. (CNPJ 59.180.836/0001-93) (Av. 05); a
penhora executada (Av. 06); e  penhora oriunda da Execução de Título Extrajudicial  nº 1079933-45.2013.8.26.0100
da 30ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP e promovida por Geisa Maria Rocha Codari (CPF 125.523.318-
40) (Av. 07). A certidão do óbito de Jorge Eduardo Corrêa Zavala acostada às paginas 925 dos autos informa
que o falecido era casado com Miriam Pacheco Correa Zavala, não deixou filhos, bens ou testamento. Posse.
A executada permanece no exercício da posse direta do bem. Débitos Tributários. Certidão Negativa
expedida em 30 de novembro de 2021 indica que sobre o imóvel não pesam débitos de IPTU.. Débitos de
Condomínio. Não se trata de unidade condominial e não há, pois, pendências desta espécie. Avaliação
Original: R$ 546.694,89 em set/2020. Avaliação Atualizada: R$ 618.001,11 em nov/2021. Das Intimações.
Pelo presente edital ficam intimados das designações e dos termos supra, na hipótese de não localizados
para intimações pessoais, Pyramid Medial Systems Comércio Ltda., na(s) pessoa(s) de seu(s)
representantes(s) legal(ais), Miriam Pacheco Correa Zavala, Pires Participações Imobiliárias Ltda., na(s)
pessoa(s) de seu(s) representantes(s) legal(ais), Geisa Maria Rocha Codarin, da Prefeitura do Município
de Caraguatatuba/SP, além de eventuais ocupantes desconhecidos, e, por fim, o(s) exequente(s) Recolor
Mercantil Ltda. (CNPJ 47.686.308/0001-04), na(s) pessoa(s) de seu(s) representante(s) legal(ais). E para
que produza seus efeitos de direito, será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 30
de Novembro de 2021. Eu, , Escrevente, digitei. Eu, , Escrivã(o) Diretor(a), subscrevi.

Claudia Carneiro Calbucci Renaux - Juíza de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO, COM PRAZO DE 20 DIAS. PROC nº: 1037165-94.2019.8.26.0100 Classe Assunto: Execução
de Título Extrajudicial - Espécies de Títulos de Crédito O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 19ª Vara Cível, do Foro Central
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CAMILA RODRIGUES BORGES DE AZEVEDO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
aos que virem ou tomarem conhecimento do presente edital de INTIMAÇÃO da(s) EXECUTADO André Luis Camargo
, expedido com prazo de Prazo do Edital 20 dias, que, por este Juízo e respectivo Cartório, processa(m)-se a(s)
Execução que lhes move Banco Crefisa S/A. Encontrando-se a(s) executada(a) em lugar incerto e não sabido, foi
determinada sua INTIMAÇÃO, por edital, DA PENHORA realizada sobre as quantias bloqueadas pelo Sistema SISBAJUD,
por intermédio do qual fica(m) intimada(s) de seu inteiro teor para, se o caso, oferecer(em) IMPUGNAÇÃO, no prazo
de 15 (quinze) dias, iniciando-se a contagem após o decurso do prazo de Prazo do Edital de 20 dias deste edital. E,
para que chegue ao conhecimento de todos e para que no futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o
presente edital que será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 30 de novembro de 2021. K-07e08/02

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS.PROCESSO Nº 0017615-28.2021.8.26.0564O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a).
FERNANDO DE OLIVEIRA DOMINGUES LADEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PRIME
ASSESSORIA E CONSULTORIA EM CONDOMÍNIOS E IMÓVEISLTDA. – ME, CNPJ 22.557.846/0001-
60, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Condomínio Marco Zero
Prime. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 94.590,79, atualizada até (novembro/2021),
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o
prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. 05 e 08/02

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIAON LINE

O Sindicato dos Servidores da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do
Município de São Paulo – SINDILEX com sede na Rua Japurá, 43– sala 06 –
sobreloja - Bela Vista – CEP 01319-030- São Paulo – SP, representado por seu
Presidente Daniel dos Santos, no uso das suas atribuições Estatutárias, nos termos
do artigo 7º, alínea b e artigo 9º do Estatuto, convoca todos os Servidores sindicalizados
para participarem da Assembleia Geral Ordinária Online, através do link da plataforma
zoom https://us06web.zoom.us/meeting/register/tZcpd—
srz8tEtdZnGMHcC565QHRGI0mlxW7, que se realizará no dia 14/02/2022 às 19h00
em 1ª convocação e às 19h30 minutos em 2ª e última convocação, com qualquer
número de presentes, para tratar da seguinte ordem do dia: Pauta de Reivindicações
da Data Base 2022. São Paulo, 07 de fevereiro de 2022. Daniel dos Santos –
PRESIDENTE.

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão: 07/02/2022 as: 11:30
Local: AGENCIA DA CAIXA - RUA TURIASSU, Nº 1371, PERDIZES, SAO
PAULO, SP
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA
ARACI nº 162, COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-212,
telefone (11) 93285-4559,  faz saber que devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e
Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar RC 58/67,
RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
      A venda à vista, sem utilização da Carta de Crédito, será feita mediante
pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20%
(vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido
no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
      A venda com financiamento, será feita através de Carta de Crédito de
uma Instituição Financeira escolhida pelo interessado, com prévia e devida
análise cadastral e comprovação de renda.
      A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efetivada
através e, com prévia e devida análise de uma instituição Financeira escolhida
pelo comprador.
      Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização dos
recursos do FGTS, para aquisição dos imóveis constantes deste edital deverão
procurar uma Instituição Financeira com a antecedência necessária a data
do leilão.
      As vendas serão realizadas pelo maior lance.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou
comunhão parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais.
      As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel
esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável pelas
providências de desocupação do mesmo.
      O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.
      Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não
sejam localizados.
SED B51052 - CONTRATO 102634096995 - EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA
ANTONIO GIMENES, BRASILEIRO(A), COMERCIARIO, CPF 863.337.638-
53, CI 9902101 , Casado(a) com MARIA NAZARETH SIMPLICIO GIMENES,
BRASILEIRO (A), DO LAR, CPF 026.402.638-11 CI: 12486795.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO Nº 03, LOZALIZADO NO ANDAR
TERREO, OU 2º PAVIMENTO, BLOCO 01, EDIFICIO ALPHA, CONDOMINIO
RESIDENCIAL JARDIM D’ABRIL II, A RUA EUSEBIO DE PAULA MARCONDES,
Nº 1008,
13º SUBDISTRITO-BUTANTA, JARDIM D’ABRIL, EM SAO PAULO, SP, COM
A AREA UTIL DE 56,5856M2, AREA COMUM DE DIVISAO NAO
PROPORCIONAL DE 10,065M2, EQUIVALENTE A 3,7785M2 DE
CONSTRUCAO REFERENTE A UMA VAGA INDETERMINADA PARA
ESTACIONAMENTO , AREA COMUM DE DIVISAO PROPORCIONAL DE
43,975418M2, EQUIVALENTE A 18,546923M2 DE CONSTRUCAO, COM A
AREA REAL TOTAL DE 110,626018M2 EQUIVALENTE A 78,911023M2 DE
CONSTRUCAO, E POSSUI A FRACAO IDEAL DE 0,01583057 NO TERRENO
OU 47,49171M2, COM TODAS AS SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS,
PERTENCES E ACESSORIOS.

SAO PAULO,  21/01/2022
 ARY ANDRE NETO
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USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73)
JERSÉRODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da Capital.
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento
tiverem que, perante esta Serventia, localizada na Rua Vitorino Carmilo,
576, térreo, no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000, foi prenotado sob o
nº 490.206, em 26/08/2021, o instrumento público de ata notarial escritura
declaratória de 02 de fevereiro de 2021 (Livro 1350, páginas 243/256) da
29ª Tabeliã de Notas desta Capital, da qual SANTA LUIZA AGROPECUÁRIA
E FLORESTAL LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob nº 60.871.779/0001-42,
com sede nesta Capital, na Avenida Higienópolis  nº 604, conjunto 1, térreo,
Bairro Higienópolis,objetivando oUSUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL do
APARTAMENTO nº 51, localizado no 5º pavimento do EDIFÍCIO
PARIOLI, situado na Avenida Higienópolis nº 604, no 11º Subdistrito
– Santa Cecília,objeto da matrícula nº 11.611,neste Serviço Registral.
Em observância à previsão legal contida no $ 4º do artigo 216-A, da Lei
Federal nº 6.015/73, alterada pela Lei Federal 13.465, de 11/07/2017, e nos
itens 416 e 425.1 do Capítulo XX das Normas de Serviço da Corregedoria
Geral da Justiça, deste Estado, e, ainda, Nos termos do Provimento nº 65
do CNJ, artigos15 e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a advertência de que a não
apresentação de impugnação no prazo previsto neste artigo
implicará anuência ao pedido de reconhecimento extrajudicial da
usucapião”; e, § 2º, do mesmo artigo 16, que diz:- “os terceiros
eventualmente interessados poderão manifestar-se no prazo de
15 dias após o decurso do prazo do edital publicado”, fica ele por
este Edital INTIMADO da existência do referido processo, franqueando-
lhe a possibilidade de comparecer a este Serviço Registral, de segunda a
sexta feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, a fim de obter maisamplos
esclarecimentos acerca da presente USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL,
processada nos termos da legislação vigente, acima mencionada,a qual
poderá se manifestar em 15 (quinze) dias contados da data da
publicação deste Edital.E para que chegue ao conhecimento de terceiros
eventualmente interessados e não venham de futuro alegar ignorância,
expede-se o presente edital que será publicado em um dos jornais de
maior circulação da Comarca de São Paulo.São Paulo,21 de janeiro de
2022.O Oficial (Jersé Rodrigues da Silva). 22/01 e 05/02/22

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73)
JERSÉRODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da Capital.
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento
tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua Vitorino Carmilo,
576, térreo, no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000, foi prenotado sob o
nº 489.165,em05/08/2021,o instrumento público de ata notarial escritura
declaratória de 02 de fevereiro de 2021 (Livro 1350, páginas 231/241) do
29ª Tabeliã de Notas desta Capital, da qual SANTA LUIZA AGROPECUÁRIA
E FLORESTAL LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob nº 60.871.779/0001-42,
com sede nesta Capital, na Avenida Higienópolis  nº 604, conjunto 1, térreo,
Bairro Higienópolis,objetivando oUSUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL do
APARTAMENTO nº 42, no 4º pavimento do EDIFÍCIO PARIOLI, situado
na Avenida Higienópolis n 604,objeto da matrícula nº 11.610,neste
Serviço Registral. Em observância à previsão legal contida no $ 4º do
artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73, alterada pela Lei Federal 13.465,
de 11/07/2017, e nos itens 416 e 425.1 doCapítulo XX das Normas de
Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, deste Estado, e, ainda, Nos
termos do Provimento nº 65 do CNJ, artigos15 e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a
advertência de que a não apresentação de impugnação no prazo
previsto neste artigo implicará anuência ao pedido de
reconhecimento extrajudicial da usucapião”; e, § 2º, do mesmo artigo
16, que diz:- “os terceiros eventualmente interessados poderão
manifestar-se no prazo de 15 dias após o decurso do prazo do
edital publicado”, ficaelepor este Edital INTIMADOda existência do
referido processo, franqueando-lhe a possibilidade de comparecer a este
Serviço Registral,desegunda a sexta feira, no horário das 9:00 às 16:00
horas, a fim de obter maisamplos esclarecimentos acerca da
presenteUSUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL,processada nos termos da
legislação vigente, acima mencionada,a qual poderá se manifestar em
15 (quinze) dias contados da data da publicação deste Edital.E para
que chegue ao conhecimento de terceiros eventualmente interessados e
não venham de futuro alegarignorância,expede-se o presente edital que
será publicado em um dos jornais de maior circulação da Comarca de São
Paulo.São Paulo,21 de janeiro de 2022.O Oficial (Jersé Rodrigues
da Silva). 22/01 e 05/02/22

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO DE SOCIOS DA
Y - ADMINISTRAÇÃOE PARTICIPAÇÃOLTDA.

CNPJ 04.107.860/0001-80
ador da sociedade CURY - ADMINISTRAÇÃOE PARTICIPAÇÃO

LTDA., CNPJ 04.107.860/0001-80, CONVOCO todos os seus respectivos sócios para a Reunião a
ocorrer no dia 10/02/2022 às 09:00hs em PRIMEIRA CONVOCAÇÃO e em SEGUNDA e ÚLTIMA
CONVOCAÇÃO, às 9:30h, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2128, Cj. 401, CEP: 01451-903, Jd
Paulistano – São Paulo/SP para deliberar sobre o seguinte assunto:

da sociedade consistente no apartamento n. 92, tipo “A” do Edifício Plaza Mayor, situado à Avenida
Arruda Botelho n. 262, Alto de Pinheiros/São Paulo, descrito e caracterizado na matrícula n. 36.510
do 10º Cartório de Registro de Imóveis de SãoPaulo – Capital, cadastrado junto a prefeitura municipal
de São Paulo sob n. 096.086.0035-9 
Reunião de sócios instala-se em primeira chamada com ¾ do capital social e, em segunda, com
qualquer número. Os sócios que não puderem comparecer na data e no horário marcado poderão se

fazer representar por procuradores devidamente constituídos através de outorga de mandato, com
especificação precisa dos poderes e dos atos autorizados   São Paulo, 01 de fevereiro de 2022.

Ricardo Guarda Cury  -  Sócio Administrador

01  -  03    e  05/02

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1001631-55.2020.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, 
do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Michelle Fabiola Dittert Pupulim, na forma da Lei, etc. Faz 
saber a(o) Inspeção Imobiliária Engenharia Administração Comércio e Serviços Ltda. EIRELI, CNPJ 26.254.400/0001-17, 
na pessoa de seu sócio Justo Fernando Cevallos Rodrigues, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível 
por parte de Janice Jose Zecchetto Fefjar, com o seguinte objeto: ação de indenização por danos materiais referente a 
contrato de prestação de serviços. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na formada lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 17 de janeiro de 2022. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1006283-81.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc. Faz saber a Atlas Proj 
Tecnologia Ltda., CNPJ 26.768.698/0001-83, Atlas Services  Services de Suporte Administrativo e de Consultoria de 
Gestão Empresarial Ltda., CNPJ 30.608.097/0001-80 e Atlas Serviços em Ativos Digitais, CNPJ 31.049.719/0001-40, que 
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Fabio Jun Sakuma, requerendo RESCISÃO 
CONTRATUAL com devolução de valores retidos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a 
sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso 
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos, pela parte ré, como 
verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de janeiro de 2022. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0024058-63.2020.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 18ª Vara Cível, 
da UPJ V - 16ª a 20ª Varas Cíveis do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Caramuru Afonso Francisco, na forma 
da Lei, etc. Faz saber a Eduardo Cateb Bitar, Brasileiro, Casado, RG 2583467, CPF187.962.222-04, que lhe foi proposta 
uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de Vilamix Concreto Ltda, para que seja 
estendida a responsabilidade solidária no polo passivo da ação, como sócio da empresa Estacon Infraestrutura S/A, 
CNPJ15.180.296/0001-47, nos termos do artigo 135 do Código de Processo Civil. Encontrando-se o réu em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de janeiro de 2022. 

21ª Vara Cível, do Foro Central Cível-SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1057002-38.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 21ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de
São Paulo, Dr(a). Maria Carolina de Mattos Bertoldo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VEDOS
ARQUITETURA CONSTRUÇÕES EMPREENDIMENTOS EIRELLI EPP, CNPJ (MF) sob o n.º 50.683.671/
0001-72, Ação: Execução de Título Extrajudicial, proposta por CONCREVIT CONCRETO VITÓRIA LTDA,
objetivando o recebimento de R$ 22.653,07 (07/2019) representada por Duplicata, e não localizados os
requeridos, expede-se edital para que, pague no prazo de três dias o valor estampado na petição inicial, mais
custas processuais e honorários advoca tícios fixados em 10% sobre o débito exequendo, sendo que, no caso
de pronto pagamento no prazo de três dias, ficam reduzidos à metade, ou querendo apresentem embargos
no prazo de quinze dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo-SP. J - 04 e 05/02

Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 1006619-49.2016.8.26.0007. A Dra. Paloma Moreira de Assis Carvalho,
Juíza de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Regional de Itaquera/SP, Faz Saber a Larissa Monteiro da Costa (CPF. 390.814.798-
06), Laís Monteiro da Silva (CPF. 437.807.478-80) e Laila Monteiro da Silva Assumpção (RG. 57.791.271), que Condomínio Sevilha
I lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 33.207,58 (abril de 2016), representada pelos débitos condominiais
do apartamento residencial nº 43 A, do Condomínio ora autor. Estando as executadas em lugar ignorado, expede-se edital, para
que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade,
ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena do prosseguimento da ação, onde procedeu-se a penhora sobre os
direitos do imóvel consistente do apartamento 43-A do Condomínio Sevilha I, situado na Rua Jardim Tamoio, nº 1335, com área
útil de 51,34 m², área comum de 4,65 m², área total de 55,99 m², objeto da matrícula nº 68.609 lavrada perante o 7º Cartório de
Registro de Imóveis da Capital/SP. Decorridos os prazos supra, terão as executadas o prazo de 15 dias, independente de nova
intimação, para oferecer embargos. Será o presente, afixado e publicado. SP, 21/12/2021.                                  05 e 08 / 02 / 2022

FOROS REGIONAIS. IV - LAPA. VARAS CÍVEIS. 2ª VARA CÍVEL. Processo Digital nº: 1013858-45.2018.8.26.0004. Classe: Assunto:
Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários. Exequente: Banco Bradesco S/A. Executado: FN Pinheiro Empreiteira de Obras
Eireli e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013858-45.2018.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). DÉBORA THAÍS DE MELO, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) FN PINHEIRO EMPREITEIRA DE OBRAS EIRELI, CNPJ 26.727.887/0001-08 e FRANCISCO NUNES PINHEIRO,
Brasileiro, CPF 608.984.863-86, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco
S/A, Edital de Citação e Intimação. Processo n° 1013858-45.2018.8.26.0004. O Dr. Raphael Garcia Pinto, Juiz de Direito da 2ª Vara
Cível do Foro Regional da Lapa/SP, Faz Saber a FN Pinheiro Empreiteira de Obras Eireli (CNPJ. 26.727.887/0001-08) e Francisco
Nunes Pinheiro (CPF. 608.984.863-86), que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$
34.474,36 (outubro de 2019), representada pelo Acordo Comercial para Descontos de Duplicatas Físicas e Escriturais, Cheques
e Antecipação de Direitos Creditórios. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos
20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias,
embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e
juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre a quantia bloqueada
judicialmente de R$ 959,79. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo.           05 e 08 / 02 / 2022

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002400-80.2020.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara 
Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Lidia Regina Rodrigues Monteiro Cabrini, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a GISELLI GUARINO MOREIRA, RG 263802280, CPF 256.562.938-90, que perante este Juízo tramita o Cumprimento de 
Sentença que lhe move Vasco Roberto Antonio Sisca e outra. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do 
artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após 
o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 96.725,12 (em março/20), devidamente atualizada, sob pena de multa de 
10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, 
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, 
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos 
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

Uso médio de refinarias
da Petrobras se

aproxima de 90%
A Petrobras informou na sexta-feira (4) ter atingido, nos três últi-

mos meses de 2021, uma média de 88% de uso de capacidade de suas
refinarias. De acordo com a empresa, no início deste mês de fevereiro,
a média chegou perto de 90%.

A companhia explicou que as decisões operacionais no refino
consideram que para cada barril de petróleo processado na refinaria,
diversos outros produtos são gerados e posteriormente distribuídos.
Ao produzir diesel, por exemplo, é também produzido, necessaria-
mente, óleo combustível, que precisa ser escoado e distribuído para
clientes finais.

Por isso, o cálculo do melhor nível de processamento sempre
respeita, além dos critérios econômicos e de segurança, as limitações
técnicas de capacidade de distribuição dos produtos, volumes possí-
veis de serem estocados, comportamento da demanda, custos e pre-
ços. Segundo a Petrobras, um eventual aumento de carga da refinaria,
teria como consequência a produção de outros derivados de menor
valor.

O diretor de Refino e Gás Natural da Petrobras, Rodrigo Costa,
afirmou que a definição do nível de utilização das refinarias é comple-
xa porque envolve produtos diferentes e deve ser tomada com base
em critérios técnicos-econômicos. (Agencia Brasil)

Shopping Metropolitano Barra S.A.
CNPJ/MF nº 13.960.041/0001-71 - NIRE 35.300.456.424
Extrato dos Itens 6.1 e 6.2 da Ata de Assembleia

Geral Extraordinária Realizada em 21 de Dezembro de 2021
Na qualidade de secretária da Assembleia Geral Extraordinária da Shopping Metropolitano Barra S.A. (“Companhia”), 
realizada em 21 de dezembro de 2021, às 16:00, na sede da Companhia, com a presença dos acionistas representan-
do a totalidade do capital social da Companhia, CERTIFICO as seguintes deliberações, por unanimidade de votos e sem 
ressalvas: 6.1. Os acionistas aprovaram a redução do capital social da Companhia, totalmente subscrito e integrali-
zado, em R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), montante este considerado excessivo em relação ao objeto social, 
passando de R$ 45.095.678,45 (quarenta e cinco milhões, noventa e cinto mil, seiscentos e setenta e oito reais e qua-
renta e cinco centavos) para R$ 35.095.678,45 (trinta e cinco milhões, noventa e cinto mil, seiscentos e setenta e oito 
reais e quarenta e cinco centavos) mediante o cancelamento de 8.000.000 (oito milhões) ações ordinárias de classe A, 
nominativas e sem valor nominal, e 2.000.000 (dois milhões) ações ordinárias de classe B, nominativas e sem valor no-
minal. Os acionistas receberão a quantia correspondente ao valor de suas respectivas ações ora canceladas em moeda 
corrente do país, a título de restituição. 6.2. Em decorrência das deliberações tomadas acima, os Acionistas resolvem 
aprovar a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, o qual passará a vigorar com a seguin-
te redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 35.095.678,45 
(trinta e cinco milhões, noventa e cinco mil, seiscentos e setenta e oito reais e quarenta e cinco centavos), dividido em 
(i) 2.230.951.004 (dois bilhões, duzentos e trinta milhões, novecentos e cinquenta e um mil e quatro) ações ordiná-
rias de classe A, e (ii) 557.737.751 (quinhentas e cinquenta e sete milhões, setecentos e trinta e sete mil, setecentas e 
cinquenta e uma) ações ordinárias classe B, todas nominativas e sem valor nominal.” Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a reunião, sendo a ata lavrada e assinada pelos acionistas presentes, para que produzam os efeitos legais. 
Mesa: Presidente: Thiago Kiyoshi Vieira Muramatsu; Secretária: Alessandra de Lima Penido. Acionistas: CCP Magnó-
lia Empreendimentos Imobiliários Ltda. e Carvalho Hosken S.A. Engenharia e Construções. As delibe-
rações acima foram extraídas e são cópia fi el das deliberações registradas na ata lavrada em livro 
próprio. São Paulo, 21 de dezembro de 2021. Alessandra de Lima Penido - Secretária.

G.C. Participações S.A.
CNPJ/ME 12.423.925/0001-24 - NIRE 35.300.544.731

Ata de Assembleia Geral de Debenturistas da 1a (Primeira) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com 

Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, da G.C. Participações S.A., 
Realizada em 12 de Novembro de 2021

1. Data, Hora e Local: No dia 12 de novembro de 2021, às 13:30 horas, na sede social da G.C. Participações 
S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na capital do estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, n° 2277, 16° andar, Conjunto 1604, Edifício Plaza Iguatemi, Jardim Paulistano, CEP 01.452-000.  
2. Convocação: Dispensada a convocação por edital em virtude da presença, via conferência telefônica, da 
única Debenturista (conforme definido abaixo), nos termos do disposto nos artigos 71, §2° e 124, §4°, da Lei 
n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Presença: 
Depois de cumpridas as formalidades legais, constatou-se a presença. (i) dos representantes da True 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o n° 12.130.744/0001-00, na qualidade de titular da 
totalidade das debêntures em circulação no âmbito do “Instrumento Particular de Escritura de Emissão 
Privada de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Adicionai Fidejussória, em Série Única, da 1ª (Primeira) Emissão da G.C. Shopping Participações S.A.” 
datado de 19 de dezembro de 2019 (“Debenturista” ou “Securitizadora”, “Debêntures”, “Emissão” e “Escritura 
de Emissão”, respectivamente); e (ii) da Emissora, neste ato representada na forma do seu Estatuto Social. 
4. Mesa: Presidente: Bruno Ricardo Mancini Rovella. Secretário: Gabriel Takashi Maeda. 5. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: (i) conforme solicitação da Companhia e autorização dos titulares de 100% (cem por cento) 
dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 247a Série da 1a Emissão da Securitizadora em circulação 
(“Titulares dos CRI” e “CRI”, respectivamente), (i.a) aprovação da não decretação do vencimento antecipado 
não automático das obrigações decorrentes das Debêntures, devido à não formalização dos aditamentos 
aos Documentos da Operação (conforme definidos na Escritura de Emissão), prevendo o quanto deliberado 
em assembleia geral extraordinária dos titulares de CRI realizada em 17 de agosto de 2020 (“AGT 
17.08.2020”). cujo prazo de celebração havia sido estabelecido inicialmente no item 6.(ii), da AGT 
17.08.2020, e (i.b) a concessão do prazo de 30 (trinta) dias contados da data de realização da presente 
assembleia para que a Emissora, a Debenturista e o Fiador celebrem os respectivos aditamentos; e (ii) caso 
a matéria indicada no item (i) anterior seja aprovada, a autorização para a Companhia e a Securitizadora 
praticarem todo e qualquer ato necessário para efetivação e implementação das matérias constantes desta 
Ordem do Dia aprovadas nesta data, às exclusivas expensas da Companhia. 6. Deliberações: Após 
discutida a matéria constante da Ordem do Dia, a Debenturista aprovou, sem quaisquer ressalvas, as 
seguintes matérias: (i) (i.a) a não decretação do vencimento antecipado não automático das obrigações 
decorrentes das Debêntures, devido à não formalização dos aditamentos aos Documentos da Operação, 
prevendo o quanto deliberado na AGT 17.08.2020, cujo prazo de celebração havia sido estabelecido 
inicialmente no item 6.(ii), da AGT 17.08.2020, e (i.b) a concessão do prazo de 30 (trinta) dias contados da 
data de realização da presente assembleia para que a Emissora, a Debenturista e o Fiador celebrem os 
respectivos aditamentos; e (ii) tendo em vista a aprovação da matéria prevista no item (i) anterior,  
a autorização para a Emissora e a Debenturista praticarem todo e qualquer ato necessário para efetivação 
e implementação das matérias constantes desta Ordem do Dia aprovadas nesta data, às exclusivas 
expensas da Emissora, incluindo, mas não se limitando à celebração todos e quaisquer instrumentos e 
aditamentos aos Documentos da Operação (conforme definidos na Escritura de Emissão), incluindo mas 
não se limitando ao Primeiro Aditamento à Escritura de Emissão e aos Contratos de Garantia (conforme 
definido na Escritura de Emissão). 6.1. As deliberações aprovadas nesta data não impactarão quaisquer 
outros direitos e obrigações das partes dos documentos relacionados às Debêntures, nem importam 
qualquer espécie de novação quanto as obrigações previstas nos documentos da Emissão, não se 
aplicando o disposto nos artigos 360 a 367 da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme em vigor. 
6.2. Para os fins desta assembleia, os termos aqui iniciados em letra maiúscula, quando não tiverem os seus 
significados definidos nesta ata, terão os significados e definições que lhes são aplicados na Escritura de 
Emissão. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais desejou fazer uso da 
palavra, a assembleia foi encerrada com a lavratura desta ata que, após lida e aprovada, foi por todos 
assinada. São Paulo, 12 de novembro de 2021. Bruno Ricardo Mancini Rovella - Presidente; Gabriel 
Takashi Maeda - Secretário. G.C. Participações S.A. - Emissora; Nome: Camila A. de Almeida Ferreira - 
Cargo: Procuradora; True Securitizadora S.A. - Debenturista; Nome: Bruno Ricardo Mancini Rovella - 
Cargo: Procurador; Nome: Samuel Henrique Correa da Costa - Cargo: Procurador. JUCESP nº 33.978/22-0 
em 24/01/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Rede Âncora SP Importadora, Exportadora
e Distribuidora de Autopeças S.A.

CNPJ/MF nº 02.596.357/0001-00
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A REDE ÂNCORA SP IMPORTADORA, EXPORTADORA E DISTRIBUIDORA DE AUTOPEÇAS 
S.A., pelo seu Diretor Administrativo, convoca todos os Senhores Acionistas, para participarem  
da Assembleia Geral Extraordinária, que será realizada de forma presencial, no dia 15 de fevereiro 
de 2022, na Estrada de Mogi das Cruzes, 2.210, Burgo Paulista, São Paulo/SP, CEP 03890-100 
às 14:00 horas em primeira convocação ou às 14:30 horas em segunda e última convocação,  
para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1) Eleição da Diretoria para biênio 2022-2023;  
2) Autorizar a alienação de participações societárias; 3) Outros assuntos de interesse  
da sociedade. São Paulo/SP, 01 de fevereiro de 2022. (a) WALTER DOMINGOS DE PRINCE -  
Diretor Administrativo.  

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A99E-F3B9-D01E-2391.
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